




CEMRUP

P r o J E C T O S

Linhas Estratégicas a Favor de uma Cooperação Acrescida

Elementos de Síntese e Boas Práticas em Matéria de 
Dispositivos de Ajuda à Criação de Empregos e de Empresas

março 2007





Linhas Estratégicas a Favor de uma 
Cooperação Acrescida





cEmrup // 107

O projecto “Competitividade e Emprego nas regiões ultra-

periféricas” deu lugar a um estado da arte dos dispositivos de 

ajuda ao emprego e à criação de empresas ao nível de cada 

uma das regiões parceiras, monografias regionais que incluí-

am uma análise do contexto regional em termos de emprego, 

de medidas de apoio ao emprego, de criação de empresas e 

de estrutura empresarial e de apoio à criação de empresas 

(Documento 1). Em paralelo a este trabalho baseado numa 

abundante documentação e numa análise dos estudos de 

avaliação dos programas operacionais (DOCUP) em termos 

de impacto e avaliação das medidas ligadas à problemática 

emprego/criação de empresas (Documento 2), uma aborda-

gem no terreno veio precisar os conhecimentos adquiridos e 

trazer uma clareza qualitativa graças às informações reco-

lhidas directamente junto dos actores regionais responsáveis 

pelas medidas. Os resultados foram apresentados e discuti-

dos no âmbito do seminário organizado em Pointe-à-Pitre em 

Dezembro de 2006. O seminário permitiu a troca de experi-

ências entre as autoridades regionais e os actores no terreno, 

a identificação das boas práticas que foram sintetizadas e 

apresentadas no Documento 3. 

 1 	 Introdução

O presente relatório vem, em conclusão do projecto 

CEM-RUP, propor orientações e linhas estratégicas para 

as futuras cooperações e a implementação de acções ino-

vadoras entre as regiões ultraperiféricas nas áreas ligadas 

ao projecto. Inscreve-se na linha das discussões que tive-

ram lugar aquando do seminário de Pointe-à-Pitre. Apoia-se 

igualmente nos elementos de recomendações formuladas no 

Documento 3. Está organizado de modo a identificar sectores 

de cooperação possíveis entre as regiões ultraperiféricas, 

identificar os instrumentos financeiros europeus nos quais 

se apoiar para desenvolver tais cooperações e fornecer um 

programa de trabalho.

As orientações e as linhas estratégicas de cooperações 

futuras aqui reunidas são objecto de uma apresentação du-

rante a Conferência final do projecto CEM-RUP, em Bruxelas, 

a 9 de Março de 2007.
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A estratégia de Lisboa.

Na linha da filosofia geral do projecto CEM-RUP, as orien-

tações propostas entendem resolutamente inscrever-se no 

quadro da Estratégia de Lisboa renovada, tal como foi adop-

tada pelo Conselho europeu em Março de 2005, visando criar 

mais emprego e mais crescimento. (Jobs and Growth). 

Esta perspectiva é tanto mais importante quanto o con-

junto das políticas da União europeia integrou a partir de 

agora os objectivos de Lisboa para o horizonte de 2010. São: 

a política de inovação, de investigação e de apoio às PME 

(Programas PCRD, CIP, Europa Innova), a política de em-

prego (EQUAL-PROGRESS), a política de energia (Programa 

Energia Inteligente na Europa) …mas igualmente a polí-

tica de Coesão, através da estratégia de earmarking que 

impõe consagrar cerca de 75% das despesas dos fundos 

estruturais à Estratégia de Lisboa nas regiões de Objectivo 2 

Competitividade e Emprego, e 60% nas regiões de Objectivo 

1 Convergência.

Esta reorientação impõe portanto às regiões europeias 

e particularmente às regiões ultraperiféricas a adopção de 

uma abordagem coerente relativamente a esta estratégia na 

construção da sua política pública, doravante traduzida em 

parte pela implementação dos novos programas operacionais 

dos fundos estruturais 2007-2013 e as reflexões levadas a 

cabo, em certos DOM franceses, através do ERDE /Esquema 

Regional de Desenvolvimento Económico).

Impõe igualmente às regiões ultraperiféricas orientar 

mais as suas cooperações para a Estratégia de Lisboa, na 

medida em que as ferramentas de cooperação inter-regional, 

transnacional ou transfronteiriça financiada pela União eu-

ropeia o encorajam fortemente. A recente iniciativa lançada 

pela Comissão europeia “As regiões, actoras da mudança 

económica” é disso o exemplo mais evidente.

Uma abordagem pro-activa das RUP a favor da Estratégia 

de Lisboa

Na perspectiva da Conferência final, que terá lugar na 

presença dos representantes da Comissão europeia (DG 

Política Regional, Investigação, Empresa), parece-nos no 

entanto importante insistir no facto de as regiões ultrape-

riféricas contribuírem já para a execução da Estratégia de 

Lisboa a nível regional, como o mostraram as boas práticas 

identificadas no âmbito do projecto CEM-RUP em matéria de 

apoio à criação de emprego e à criação de empresas; e deste 

modo relativizar, aos olhos da Comissão europeia em parti-

cular, as reservas expressas pelas RUP sobre a estratégia de 

earmarking. 

É por isso que, neste contexto, as propostas que formu-

lamos visam:

•	 Por um lado consolidar a abordagem pro-activa das RUP 

a favor da Estratégia de Lisboa propondo pistas de co-

operação pertinentes face aos contextos regionais e o 

contexto europeu.

•	 Por outro lado reforçar a visibilidade das RUP perante a 

Comissão europeia tomando posição sobre a Estratégia 

de Lisboa através da adopção de um programa de coope-

ração operacional.

•	 Enfim, tirar partido dos novos instrumentos financeiros 

europeus para o período de 2007-2013, sem se limitar aos 

programas financiados pelos fundos estruturais.

 2 	A Perspectiva Adoptada

À luz destas discussões propomos então uma estratégia 

de dupla entrada:

•	 uma estratégia de posicionamento político das RUP a 

favor da estratégia de Lisboa que se apoia na iniciativa 

do Comité das Regiões “Lisbon Monitoring Platform” 

– Acção transversal

•	 uma estratégia de cooperação sectorial em três sec-

tores-chave para os quais as RUP formularam um 

interesse comum – Acções sectoriais

Entende-se que as pistas de cooperação propostas aqui 

visam reunir um máximo de RUP à volta de projectos de in-

teresse comum. No entanto os instrumentos sobre os quais 

propomos apoiar-nos impõem por vezes construir parcerias 

de geometria variável.
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A proposta que aqui formulamos apoia-se na iniciativa 

lançada pelo Comité das Regiões desde 2006: a criação da 

plataforma de acompanhamento da estratégia de Lisboa 

(Lisbon Monitoring Platform) 1.

A iniciativa do Comité das Regiões 

“Lisbon Monitoring Platform”.

O projecto do Comité das Regiões parte da constatação 

de que o acompanhamento da estratégia de Lisboa a nível 

regional é uma necessidade na medida em que as autorida-

des regionais e locais têm um papel importante na execução 

desta estratégia. No entanto este papel não é sempre sufi-

cientemente reconhecido tanto a nível europeu como a nível 

nacional com nuances conforme os Estados membros. 

O Comité das Regiões desenvolveu um instrumento de 

acompanhamento da execução da estratégia de Lisboa a 

nível regional e local, que oferece a oportunidade de inte-

grar uma abordagem regional diferenciada da estratégia de 

Lisboa. Tem como objectivo fazer de tal modo que a con-

tribuição das autoridades regionais e locais da Europa na 

execução da estratégia de Lisboa seja mais reconhecida e 

visível simultaneamente a nível europeu (Comissão europeia 

e Conselho) e a nível dos Estados membros, no âmbito do 

seu programa nacional de reforma e dos relatórios de acom-

panhamento anuais.

O instrumento de acompanhamento que foi criado pelo 

Comité das Regiões consiste numa plataforma electrónica 

interactiva “Lisbon Monitoring Platform” (http://lisbon.cor.

europa.eu) 2 dirigindo-se ao conjunto das regiões e autorida-

des locais da Europa.

A plataforma oferece às regiões que nela participam: 

•	 Uma vista comparada da sua posição face aos indicado-

res ligados à estratégia de Lisboa e da sua contribuição 

para a execução desta estratégia (sob a forma de um ro-

teiro ou “scoreboard”)

•	 A possibilidade de indicar a sua satisfação quanto ao 

seu reconhecimento como actor-chave da estratégia de 

Lisboa a nível nacional

•	 A possibilidade de invocar a sua contribuição para a es-

tratégia de Lisboa, através do relato de acções concretas 

no terreno

•	 A possibilidade de trocar experiências e práticas com 

o conjunto das regiões que participam na iniciativa do 

Comité das Regiões: uma troca de experiências está pre-

vista sob o patrocínio do Comité das Regiões sob a forma 

de 2 seminários anuais onde se reúnam as regiões e au-

toridades locais que participam na iniciativa.

A iniciativa é uma das prioridades políticas fortes do 
Presidente do Comité das Regiões, Michel Delebarre.

É igualmente uma ferramenta, para o Comité de Região, 

facilitando a preparação do Diálogo Territorial, evento orga-

nizado todos os anos pelo Comité das Regiões, em parceria 

com a Comissão europeia, que terá lugar este ano a 14 de 

Fevereiro de 2007.

A participação das RUP.

Após a primeira fase de criação e de teste junto dos 

membros do Comité das Regiões, a iniciativa entra num 

novo período de abertura ao conjunto das regiões e autori-

dades locais da Europa. Hoje, 65 regiões e autoridade locais 

participam na iniciativa entre os quais o Governo Autónomo 

da Madeira.

Cada região ultraperiférica tem a possibilidade de aderir 

individualmente à iniciativa e para isso, como a região da 

Guadalupe que exprimiu já esse desejo, é necessário inscre-

ver-se. Uma adesão mais massiva das RUP permitiria ter 

um efeito de arrastamento e uma visibilidade “RUP” no seio 

desta iniciativa.

A seguir resumimos o interesse para as RUP em partici-

parem em tal iniciativa:

 3 	Acção Transversal n.º 1: Reforçar a Visibilidade da 
Contribuição das RUP a favor da Estratégia de Lisboa

1. Mathieu Lacave faz parte da equipa de peritos (Technopolis Belgium e 

Lacave Allemand & Associados) que assiste o Comité das Regiões na 

implementação e acompanhamento deste projecto.

2. O conjunto do projecto do Comité das Regiões é objecto de uma sessão 

ad hoc aquando da Conferência “Regions for Economique Change. Exchange 

Best Practice between Europe’s regions” a 8 de Março de 2007 em Bruxelas.
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•	 Assegurar uma visibilidade das RUP no seio do Comité 

das Regiões.

•	 Assegurar igualmente uma visibilidade mais forte das 

RUP perante a Comissão europeia tomando posição sobre 

a estratégia de Lisboa (do tipo “posição comum das RUP 

sobre a estratégia de Lisboa”) e demonstrar à Comissão 

europeia que se as RUP expressam reservas sobre a 

estratégia de earmarking, as regiões ultraperiféricas par-

ticipam apesar disso já activamente na sua execução a 

nível regional e local.

•	 Dispor de uma base de trabalho para encetar acções de 

lobbying junto das diferentes direcções da Comissão 

europeia (DG Empresa, DG Regio, DG Investigação, DG 

Emprego) cujos programas 2007-2013 estão fortemente 

orientados para a execução da estratégia de Lisboa (ver 

em particular a nova iniciativa da DG Regio, “As regiões, 

actoras da mudança económica”).

•	 Capitalizar os conhecimentos adquiridos do projecto IIIC 

do OCR RUP Plus “Competitividade e Emprego nas RUP” 

e prosseguir as trocas de experiências com outras regiões 

europeias.

As modalidades de participação das RUP.

Para participar na iniciativa do Comité das Regiões, cada 

região e autoridade local, que o deseje, deve responder a um 
questionário (em inglês) detalhado e que é objecto dum tra-

tamento pela equipa do Comité das Regiões tendo em vista 

a sua integração na plataforma informática. Como indicámos 

as regiões e autoridades locais em seguida são convidadas 

a participar nos seminários de troca de experiências e de 

apresentação do Diálogo Territorial.

A articulação entre o projecto CEM-RUP 

e iniciativa do Comité das Regiões.

a) Em termos de conteúdo: 

•	 O projecto CEM-RUP visa a troca de experiências sobre os 

dispositivos de ajuda ao emprego e à criação de empre-

sas e inscreve-se a este título no âmbito da Estratégia de 

Lisboa.

•	 Os trabalhos resultantes do projecto CEM-RUP e as res-

postas individuais das RUP ao questionário do Comité 

das Regiões poderiam servir de base a uma “carta”, uma 

“declaração” comum das RUP a respeito da Estratégia 

de Lisboa.

b) Em termos operacionais:

•	 A equipa de consultores que assiste o Conselho Regional 

da Guadalupe no projecto CEM-RUP participa igualmente 

na iniciativa do Comité das Regiões.
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As discussões aquando do seminário de Pointe-à-

Pitre fizeram avançar três temas principais podendo ser 

objecto de uma cooperação acrescida entre as regiões 

ultraperiféricas.

Acção n.º 2: A governança das políticas 

do emprego e da criação de empresas.

A escolha deste tema parte da constatação segundo a 

qual a maior parte das regiões ultraperiféricas está confron-

tada com a questão da coordenação das suas intervenções a 

favor da criação de emprego e de empresas. A multiplicação 

das estruturas de gestão das ajudas causa uma fraca visi-

bilidade destas; a multiplicação das ajudas e das estruturas 

desorientam os potenciais beneficiários e prejudica a eficá-

cia geral. Nem sempre há diálogo entre as estruturas, mesmo 

se são feitos esforços para eliminar barreiras no sistema, 

entre os actores no terreno, a maior parte das vezes numa 

base informal.

Por outro lado, a fraca coordenação das diferentes in-

tervenções no território regional torna igualmente difícil 

a possibilidade duma visão geral da estratégia à escala 

do território. Isto é tanto mais verdade quanto a maioria 

das RUP não dispõe, neste momento, de ferramentas de 

pilotagens estratégicas (tipo observatórios de emprego e 

de criação de empresas, balcão único, ferramentas es-

tatísticas fiáveis, roteiro de medidas com indicadores de 

impacto e de resultados) nem de avaliação (on going e ex 

post) para acompanhar em contínuo e para fazer um balan-

ço estratégico dos resultados atingidos e da monitorização 

das medidas (adequação dos dispositivos às necessidades 

identificadas, por exemplo, adaptações, reorientações po-

tenciais, etc.).

Objecto da cooperação.

A criação de um projecto de trocas de experiências 
sobre as metodologias e as ferramentas de pilotagem 

das políticas de emprego e de apoio à criação de empre-
sas, com um triplo objectivo: 

•	 Assegurar uma mais forte coordenação intra-regional 

entre os diferentes dispositivos e escalões de compe-

tência.

•	 Assegurar a reactividade dos dispositivos de ajuda e 

uma melhor adequação às necessidades identificadas 

dispondo de ferramentas de vigilância e pilotagem “em 

contínuo”.

•	 Reforçar o profissionalismo dos gestores das ajudas.

•	 Transferir know-how duma região para outra na me-

dida em que certas RUP já têm uma experiência de 

pilotagem.

Conteúdo da cooperação.

A cooperação assenta em:

•	 Parcerias implementadas a nível regional para conduzir 

a política do emprego e de apoio às empresas, incluin-

do as parcerias público-privadas, do tipo das criadas em 

Canárias no âmbito do Serviço para o desenvolvimento 

do emprego e a criação do emprego (SIE) que associa o 

Governo de Canárias à Confederação dos empresários.

•	 A definição de indicadores de acompanhamento e de re-

sultados permitindo aos gestores das ajudas regionais 

acompanhar a médio prazo (4-5 anos) os resultados das 

acções conduzidas a favor da criação de emprego e de 

empresas, nomeadamente para avaliar a perenidade dos 

empregos das empresas criadas.

•	 Implementação de ferramentas de informação e de vigi-

lância a nível regional sobre o mercado de trabalho e da 

criação de empresas e as perspectivas a médio prazo a 

fim de melhor poder antecipar as mudanças.

Instrumento de cooperação.

O novo objectivo de Cooperação Territorial Europeia 2007-

2013 – a vertente 3 cooperação inter-regional (INTERRE IVC) 

pode fornecer um quadro adequado de cooperação entre as 

regiões ultraperiféricas sobre esta temática.

 4 	Acções Sectoriais: Os Temas de Cooperação 
para Projectos Futuros
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Mais particularmente, a nova iniciativa da Comissão 

europeia “As Regiões, actoras da mudança económica” 3 

que anuncia a recentragem da cooperação inter-regional 

(actual INTERREG IIIC) nos temas ligados à estratégia de 

Lisboa, parece pertinente, sob reserva dos esclarecimen-

tos que deve ainda prestar a Comissão europeia quanto 

às suas modalidades de funcionamento no decurso de um 

seminário organizado nos próximos dias 7 e 8 de Março 

em Bruxelas.

A iniciativa visa criar redes de cidades e de regiões com 

três objectivos principais:

•	 Ser uma ferramenta destinada às cidades e regiões ajudan-

do-as a implementar a agenda de Lisboa revista, através 

de acções que visem a modernização económica.

•	 Ligar mais estreitamente as boas práticas à execução dos 

programas europeus.

•	 Tratar temas prioritários de Lisboa cuja lista foi elaborada 

pela Comissão (cf. anexo 1).

A iniciativa comporta duas vertentes distintas:

•	 Uma vertente de “direito comum” que consiste na imple-

mentação de redes de regiões e cidades que escolhem um 

tema de trabalho na lista dos 30 fixados pela Comissão. 

Neste caso, a rede é seleccionada de acordo com o pro-

cedimento actual em curso para os projectos INTERREG 

IIIC: submissão de uma proposta no quadro dos futuros 

programas regionais de cooperação 4.

•	 Uma vertente “acelerada” que consiste na criação de 

uma rede de regiões e de cidades que é seleccionada pela 

Comissão europeia directamente sobre um tema escolhi-

do por ela.

A fim de enquadrar com os objectivos da iniciativa —

isto é, a necessidade de escolher um tema entre a lista dos 

30 fixados pela Comissão— é proposto que as RUP criem 

uma rede de trocas de experiências sobre as metodologias 

e as ferramentas de pilotagem aplicadas a um tipo espe-

cífico de política de criação de emprego e de empresa, por 

Modalidades de financiamento.

O programa está dotado de 375 M € financiados pelos 

fundos estruturais (FEDER). Os projectos serão seleccio-

nados no âmbito do programa de cooperação inter-regional 

apropriado.

Parceria a criar.

Os Conselhos regionais das 7 RUP.

Cada parceiro deve pôr em evidência a parceria intra-

regional (rede regional de actores) na qual se apoiará no 

decurso do projecto.

Calendário.

A criação de um projecto de rede no quadro do novo ob-

jectivo 3 necessita previamente da conclusão dos programas 

inter-regionais de cooperação 2007-2013 entre a Comissão 

europeia e as autoridades de gestão.

“Promover o empreendedorismo”. O empreendedorismo faz parte 

das novas competências de base necessárias para viver e trabalhar numa 

sociedade do conhecimento. O apoio às empresas, às actividades de 

aconselhamento e de financiamento assim como à constituição de redes 

são essenciais para permitir a potenciais empresários realizar as suas 

ambições. As regiões que trabalham sobre este tema concentrar-se-ão 

em acções que permitem aumentar o número de criações de empresas 

(e assegurar a sua sobrevivência), encorajar o empreendedorismo nas 

escolas, fornecer actividades de aconselhamento, de acompanhamento e 

de financiamento aos pólos de inovação.” 

Fonte: List of themes under "Regions for Economic Change", Commmission Staff Working Paper SEC(2006) 1432 
5

3.  http://ec.europa.eu/regional_policy/cooperation/interregional/ecochange/

index_en.cfm 

4.  http://ec.europa.eu/regional_policy/cooperation/interregional/ecochange/

doc/infoimplementation01.pdf 

5.  http://ec.europa.eu/regional_policy/cooperation/interregional/ecochange/

doc/staffworkingdocument_fr.pdf 

exemplo, a política de promoção do empreendedorismo, 
que figura entre os temas fixados pela Comissão, definida 

do seguinte modo:
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Acção n°3: A inovação através do 

apoio aos clusters de empresas.

O tema da inovação é o segundo tema de cooperação 

que apareceu durante os debates do seminário de Pointe-

à-Pitre, tendo estado igualmente presente no decurso 

dos encontros com os actores no terreno em região. Com 

efeito, tinha-se constatado que as medidas que apoiavam 

a criação de empresas e de empregos nos sectores inova-

dores eram limitadas e pouco articuladas com as outras 

políticas regionais. 

Ao mesmo tempo, a grande maioria dos interlocutores 

tinha sublinhado a necessidade de reforçar as com-

petências do capital humano para sustentar a criação 

de actividades inovadoras e melhor estruturar certas 

fileiras. Além disso, os interlocutores na região e parti-

cipantes nos seminários sublinharam a necessidade de 

melhorar as políticas de apoio aos clusters, às estruturas 

de apoio às empresas inovadoras e de transferência de 

tecnologia que se abrem em certas regiões ultraperifé-

ricas (Guadalupe, Reunião, Açores, Martinica), sob uma 

forma ou uma outra —pólo de competitividade, pólo de 

excelência ou tecnológico— por uma abordagem mais 

estratégica da inovação.

Constata-se por vezes nas RUP (mas igualmente nou-

tros lugares) a coexistência de entidades que exercem 

funções semelhantes que muitíssimas vezes se ignoram 

porque as autoridades encarregadas são diferentes, algu-

mas vezes mesmo em conflito. Infelizmente só raramente 

existe um sistema regional de inovação permitindo ligar 

em rede diferentes actores sobre uma dada temática e 

oferecendo um conjunto de serviços transversais. É nesta 

óptica que poderia ser proposto um projecto. 

A orientação final do projecto é determinada pelo pro-

grama ao qual os parceiros entendem submetê-lo. Por um 

lado é possível iniciar: a) uma acção com vista a apoiar 

um processo de criação de clusters, b) por outro lado, 

é possível adoptar um processo de apoio ao desenvolvi-

mento de clusters novamente criados. A acção de troca 

assenta na criação e na gestão de clusters (governança 

dos clusters)

Objecto da cooperação.

O projecto de cooperação proposto assenta na troca 

de experiências e de metodologia em matéria de criação 

de estruturas de apoio e de gestão de clusters de em-

presas, de gestão da inovação e de apoio à transferência 

de tecnologia, numa lógica de aprendizagem mútua e de 

abertura a outras regiões europeias mais experimentadas 

(aspecto de “mentoring”).

O objectivo do projecto é triplo: 

•	 Melhorar a capacidade de inovação das regiões parceiras 

favorecendo a constituição de clusters inovadores como 

vector do desenvolvimento económico regional.

•	 Favorecer a criação de empresas inovadoras e o acesso 

das PME aos resultados da investigação como vector de 

criação de emprego de alto valor acrescentado.

•	 Tirar partido das melhores práticas das regiões europeias 

mais experimentadas e mais competitivas em matéria de 

inovação (governança e performances do sistema regio-

nal criado).

Conteúdo da cooperação.

As trocas assentam em:

•	 Os desafios específicos colocados pela formação de clus-

ters e de pólos de excelência nas zonas ultraperiféricas.

•	 A governança dos clusters.

•	 As ferramentas e métodos de integração dos actores eco-

nómicos nos clusters.

•	 O acesso das PME aos resultados da investigação.

Instrumento de cooperação.

Parece-nos que um tal projecto se inscreve perfeitamen-

te no quadro do programa “Regiões do Conhecimento” do 7.º 

PQID (Programa Quadro de Investigação e Desenvolvimento 

europeu) cujo primeiro convite para apresentação de pro-

posta do programa foi publicado a 22 Dezembro de 2006. 

Este programa é pertinente face à cooperação concebida, 

e faz menção expressamente das regiões ultraperiféricas 

como potenciais beneficiários do programa. Por outro lado, é 

complementar do programa “Potencial de Investigação” do 7.º 

PQID que lhe é dedicado exclusivamente às regiões do objec-

tivo 1 Convergência e às regiões ultraperiféricas.
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O objectivo estratégico do programa “Regiões do 
Conhecimento” é o de reforçar o potencial de investigação 

das regiões da Europa encorajando e sustentando o desen-

volvimento de clusters inovadores associando:

•	 As universidades.

•	 Os centros de investigação.

•	 As empresas.

•	 As autoridades regionais.

Mais particularmente o programa visa:

•	 Reforçar laços entre investigação e empresas de modo a 

fazer beneficiar as PME do resultados da investigação.

•	 Desenvolver as cooperações entre regiões.

•	 Reforçar as capacidades de aprendizagem mútua.

•	 Ajudar as regiões menos competitivas em termos de 

capacidade de investigação e de inovação, e particular-

mente as RUP (“mentoring”).

A vertente 1 do programa, que se intitula “Análise, men-
toring e integração dos actores da investigação”, está 

particularmente adaptado à problemática das RUP, na me-

dida em que se dirige, em parte, directamente às economias 

rurais, ultraperiféricas ou insulares que têm por objectivo 

apoiar o reforço do potencial de investigação e de inovação 

nestas regiões.

O programa financia as actividades seguintes:

•	 Análise detalhada do estado da arte das capacidades re-

gionais de investigação e de inovação

•	 Actividades de “mentoring” entre regiões pouco compe-

titivas, nomeadamente as regiões ultraperiféricas, e as 

mais competitivas: conferências, seminários, estudos, 

intercâmbio de pessoal, intercâmbio de boas práticas, 

iniciativas conjuntas

•	 Definição de um plano de acção conjunto a favor da inves-

tigação e do desenvolvimento tecnológico: os parceiros 

podem decidir, por exemplo, conduzir projectos de inves-

tigação conjuntos, de partilhar infra-estruturas de I&D, 

intercâmbio de investigadores, etc.

Modalidades de financiamento.

Financiamento possível à volta de 100%.

Cerca de 1M € por projecto considerado (somente 8 a 10 

projectos serão considerados).

Projectos com uma duração máxima de 36 meses.

Parceria a implementar.

•	 Os parceiros do projecto são preferencialmente as entida-

des de gestão de clusters nas RUP, ou em qualquer outra 

hipótese os actores que estão implicados num cluster de 

empresas.

•	 A parceria deve incluir pelo menos 1 a 2 regiões do ob-

jectivo 2 Competitividade e Emprego, consideradas como 

mais competitivas em matéria de potencial de inovação 

e de investigação, para respeitar a filosofia do programa 

(o aspecto “mentoring”). Uma região do Norte da Europa 

(Norte Finlândia, Norte Suécia, Norte Noruega, ou uma 

região alemã) pode ser pertinente; são regiões conside-

radas como competitivas e são regiões anteriormente em 

objectivos 6 (Norte Europa), com problemáticas que não 

estão muito afastadas das existentes nas RUP.

Calendário.

Submissão da proposta antes de 24 de Abril de 2007
Um segundo convite para apresentação de propostas está 

previsto talvez para Setembro de 2007 e certamente para a 

primavera de 2008.
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Acção n°4: A gestão e a promoção 

das energias renováveis.

A questão de um projecto de cooperação entre as RUP 

neste tema é complexa, na medida em que se situa numa 

encruzilhada de várias políticas : emprego, formação (o 

desenvolvimento das energias renováveis requer novas com-

petências), ambiente (protecção do ambiente), inovação e 

investigação.

O sector das energias renováveis está identificado como 

um sector em crescimento na criação de novas fontes de em-

prego nas regiões ultraperiféricas. É além disso, uma área 

onde a geografia e geologia específicas das regiões ultra-

periféricas impôs muito rapidamente uma reflexão sobre a 

utilização das novas fontes de energia: solar eólica, geotér-

mica, biomassa, hidráulica/marítima.

As regiões ultraperiféricas são particularmente activas 

neste domínio. Testemunho disso, a criação de agências 

regionais da energia em quatro das 7 RUP (na Madeira, 

nos Açores, nas Canárias e na Reunião), apoiadas pelo 

programa europeu SAVE e Intelligent Energy Europe 

2003-2006 6. Igualmente testemunho disso, a criação de 

pólos de competitividade e de estruturas de apoio para 

a transferência de tecnologias ligados às energias reno-

váveis e à gestão da energia, em Guadalupe (o futuro pólo 

Valorização de tecnologia eco-eficientes em meio insular) 

e na Reunião (o futuro pólo EMERGIE). Nesta última, a 

execução do Plano regional das energias renováveis e de 

utilização racional da energia (Prérure), cujo objectivo é 

chegar à auto-suficiência energética daqui até 2025, for-

nece um exemplo pertinente de estratégia integrada de 

promoção das energias renováveis.

Face às experiências que foram levadas a cabo e às van-

tagens naturais que são as suas (sol, mar, vento), as RUP, 

relativamente às outras regiões europeias, podem jogar a 

carta das energias renováveis tornando-se verdadeiros labo-

ratórios de ideia e de aplicação em tamanho natural de novas 

tecnologias nesta área.

Objecto da cooperação.

Dois eixos de cooperação parecem-nos pertinentes:

•	 Eixo 1: intercâmbio em matéria de implementação de es-

truturas regionais e de programas dedicados à promoção 

das energias renováveis e à gestão da energia, do tipo 

Agência Regional da Energia: a transferência de experiên-

cia podendo ser feita entre as RUP.

•	 Eixo 2: o desenvolvimento de empregos qualificados 

através do intercâmbio sobre a criação de campanhas de 

sensibilização dos profissionais (artesãos, instaladores, 

prescritores, profissionais da construção, etc.) e de pro-

grama de formação para a utilização das novas energias 

renováveis (artesãos, instaladores).

Conteúdo da cooperação.

•	 Eixo 1: intercâmbio em matéria de implementação de es-

truturas regionais e de programas dedicados à promoção 

das energias renováveis e à gestão da energia, do tipo 

Agência Regional da Energia:

–	 Projecto de transferência de experiência (tutoria, mentoring) 

entre as RUP tendo já uma tal Agência e as que não a têm;

–	 Intercâmbio sobre a parceria a implementar para a cria-

ção deste tipo de estrutura; a definição das suas missões; 

a definição das acções à criar; as ferramentas de pilota-

gem destas Agências

•	 Eixo 2: intercâmbio sobre a implementação de campa-

nhas de sensibilização e de incitamento dos profissionais 

(artesãos, instaladores, prescritores, profissionais da 

construção, etc.) e de programa de formação para a 

utilização das novas energias renováveis para apoiar o 

desenvolvimento de empregos qualificados (artesãos, 

instaladores):

–	 Sensibilização/incitamento: intercâmbios de boas práti-

cas sobre as medidas que visam incitar os profissionais 

a utilizarem eco-materiais para a construção (desenvol-

vimento da norma AQA – Alta Qualidade Ambiental), a 

integrarem os sistemas de produção de energia renová-

veis (solares, eólicas)

–	 Formação: intercâmbios sobre as boas práticas em ma-

téria de dispositivos de formação dos profissionais para a 
6. Na Guadalupe, Martinica e Guiana, está no entanto presente uma delegação da ADEME, uma 

delegação regional da Agência do Ambiente e do Controlo da Energia (agência nacional).
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utilização das energias renováveis; concepção de progra-

mas de formação conjuntos

Instrumento de cooperação.

O 3.º pilar do programa Competitividade e Inovação 2007-

2013 da DG Empresa que se intitula “Intelligent Energy 
Europe II” 7 pode ser um dos instrumentos de apoio da 

cooperação entre as RUP sobre este domínio (ao lado igual-

mente dos outros programas de cooperação inter-regional 

“clássicos” dos fundos estruturais 8).

“Intelligent Energy Europe II ” (IIE II) visa nomeadamente: 

•	 Estimular, no conjunto dos Estados membros, os inves-

timentos em tecnologias novas e muito competitivas nas 

áreas da eficácia energética, das fontes de energia renová-

veis e da diversificação energética, favorecendo a transição 

entre a demonstração conseguida de tecnologias inovado-

ras e a sua comercialização eficaz em grande escala.

•	 Levantar os obstáculos não tecnológicos para esquemas 

eficazes e inteligentes de produção e de consumo de energia 

encorajando a criação de estruturas institucionais, entre 

outras aos níveis local e regional, sensibilizando o público.

Retoma três subprogramas já existentes no período 2003-

2006:

•	 SAVE: eficácia energética e utilização racional dos 

recursos

•	 ALTENER: recursos energéticos novos e renováveis

•	 STEER: energia e transporte

Se o programa de trabalho e o convite à apresentação de 

propostas do programa IEE II para o ano de 2007 ainda não es-

tão publicados, as prioridades no entanto são as seguintes 9:

7.  ht tp: / /eur- lex .europa.eu /LexUr iSer v /s i te / f r /o j /2006 / l_310/ l_

31020061109fr00150040.pdf cf. articles 37 a 45.

8. Cooperação inter-regional e iniciativa «As regiões, actoras da mudança 

económica»

9. A 2 de Fevereiro de 2007 teve lugar um seminário durante o qual a Comissão 

europeia revelou as primeiras orientações do programa para o ano de 2007. 

http://ec.europa.eu/energy/intelligent/events/sew_en.htm 
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O programa IEE II apoiará em 2007 dois tipos de projec-

tos, nos quais podem inserir-se os dois Eixos de cooperação 

que formulámos antes:

1	 Referente ao intercâmbio sobre a criação de campanhas 

de sensibilização dos profissionais (artesãos, instala-

dores, prescritores, profissionais da construção, etc.) e 

de programa de formação para a utilização das novas 

energias renováveis para apoiar o desenvolvimento de 

empregos qualificados (artesãos, instaladores):

O programa IEE II apoia projectos de promoção e difu-
são (tipo 1), que incluem as actividades seguintes:

•	 Estudos estratégicos 

•	 A criação, extensão ou a reorganização de estruturas 

e de instrumentos para o desenvolvimento energético 

sustentável, incluindo a gestão energética local e 

regional,

•	 A promoção dos sistemas e dos equipamentos energéticos 

sustentáveis com vista a acelerar mais a sua penetração 

no mercado e estimular os investimentos facilitando 

a transição entre a demonstração e a comercialização 

de tecnologia mais competitiva, das campanhas de 

sensibilização e a criação de estruturas institucionais;

•	 O desenvolvimento de estruturas de informação, de 

educação e de formação, 

•	 A valorização dos resultados, a promoção e a difusão do 

know-how e das boas práticas, incluindo junto do conjunto 

dos consumidores, a difusão dos resultados das acções e 

dos projectos assim como a cooperação com os Estados 

membros através das redes operacionais;

•	 O acompanhamento do impacto das medidas de apoio e 

das regulamentações europeias sobre a utilização das 

energias renováveis e utilização racional da energia

2	 No que se refere ao intercâmbio em matéria de criação de 

estruturas regionais e de programas dedicados à promo-

ção das energias renováveis e à gestão da energia, do tipo 

Agência Regional da Energia:

O programa IEE II apoia projectos de criação de 
Agências regionais ou locais da energia (Tipo 2).

Modalidades de financiamento:

•	 Co-financiamento comunitário até 75% dos custos elegí-

veis para os projectos de promoção e difusão (tipo 1).

–	 52 M € estão previstos para 2007

–	 Cerca de 70 projectos serão considerados, seja um co-

financiamento por projecto da ordem de 740.000 €
–	 Co-financiamento comunitário até 75% dos custos elegí-

veis para os projectos de criação de Agências regionais ou 

locais da energia (tipo 2) no limite máximo de 250.000  €

Parceria a criar :

•	 Pelo menos 3 parceiros de 3 Estados Membros diferentes 

(autoridade pública, organização com fins não lucrativos, 

sector privado) para os projectos de tipo 1. No quadro da 

proposta de intercâmbio que formulamos, a parceria po-

deria associar Câmaras de Comércio, Câmaras de Artes e 

Ofícios, Associações profissionais (por ex: federação regio-

nal da construção), Agências regionais da energia, etc.

•	 Uma autoridade pública para os projectos de tipo 2.

Calendário:

Os primeiros convites à apresentação de propostas sairão 

em Abril de 2007, assim que o programa de trabalho tiver 

sido adoptado. Um dia de informação está previsto para 19 

de Abril de 2007.

As propostas deverão ser remetidas antes do verão de 2007

Em anexo II do presente relatório, figura um exemplo 

de projectos financiados no quadro do programa Intelligent 

Energy Europe 2003-2006 (subprograma ALTENER).
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Acção opcional n°5: O apoio ao 

potencial de investigação e ao ca-

pital humano dos clusters.

O projecto que aqui propomos visa apoiar o potencial de 

investigação e o capital humano dos clusters nas RUP e com-

pletar a cooperação entre as RUP na criação e na gestão dos 

clusters (acção n°3).

Qualificamos a acção proposta como opcional, na me-

dida em que a formulação do convite à apresentação de 

propostas do programa “Potencial de Investigação” do 

7.º PCRD sobre o qual uma tal acção poderia apoiar-se, 

não é muito claro quanto às modalidades de parceria a 

criar: não é certo que este programa permita montar uma 

parceria/uma rede entre várias entidades de diferentes 

regiões europeias.

Em qualquer hipótese, é um programa que as regiões 

ultraperiféricas devem agarrar, mesmo que não permita es-

tabelecer cooperações entre elas.

Objecto e conteúdo da cooperação.

O projecto proposto tem por objectivo reforçar o poten-

cial de investigação, incluído na sua dimensão de recursos 

humanos, das regiões ultraperiféricas através do apoio aos 

organismos de investigação que fazem parte dos clusters de 

empresas actualmente implementadas nas RUP.

Os beneficiários directos de um tal projecto são os orga-

nismos de investigação das RUP implicados num cluster de 

empresas. 

Os beneficiários indirectos são as regiões na medida em 

que a acção reforça as suas capacidades de investigação.

Instrumento de cooperação.

A questão é de se apoiar num dos únicos instrumentos 

do 7.º PCRD que é especificamente dedicado às regiões 

do Objectivo Convergência e às regiões ultraperiféricas, o 

programa “Potencial de Investigação” cujo objectivo é de in-

crementar o potencial de investigação (apoiar os organismos 

de investigação) destas regiões completando as intervenções 

a favor dos organismos de investigação financiados no âmbi-

to dos fundos estruturais 2007-2013.

O convite à apresentação de propostas e o plano de tra-

balho do programa que foi publicado a 22 de Dezembro de 

2006 menciona que o programa comporta 3 vertentes princi-

pais. A primeira vertente parece pertinente.

A vertente 1 “Desenvolver o potencial de investigação nas 

regiões da Convergência e nas regiões ultraperiféricas” visa 

apoiar os organismos de investigação implantados nestas 

regiões através do financiamento das actividades seguintes, 

numa das 10 áreas temáticas do 7.º PCRD 10:

•	 Intercâmbio de know-how: destacamento recíproco de 

pessoal de investigação entre organismos de investigação 

implantados nas RUP e organismos implantados no resto 

da União europeia.

•	 Recrutamento de investigadores exteriores (fora das RUP) 

pelos organismos de investigação implantados nas RUP 

(tal permite nomeadamente fazer regressar “regionais”)

•	 Aquisição, desenvolvimento e modernização de equipa-

mentos para os organismos de investigação implantados 

nas RUP.

•	 Seminários e conferências, sessões de formação, etc.

Modalidades de financiamento.

Financiamento possível à volta de 100%

Cerca de 1M € por projecto considerado (entre 20 a 25 

projectos serão apoiados).

Projectos com uma duração de 36 meses.

Parceria a implementar.

A verificar junto dos serviços da DG Investigação para 

testar a possibilidade implementar um projecto associando 

várias entidades de investigação das RUP com outras situ-

adas no continente.

Calendário.

Submissão da proposta antes de 24 de Abril de 2007.

10. Saúde; Alimentos, agricultura, pesca e biotecnologia; TIC; Nanociências, 

nanotecnologias, materiais e novas tecnologias de produção; Energia; Ambiente 

(incluindo mudanças climáticas); Transporte (incluindo aeronáutico); Ciências 

humanas e sociais; Espaço; Segurança
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•	 Na perspectiva de monitoring da “Estratégia de Lisboa”.

•	 Na perspectiva de futuras cooperações.

 5 	Programa de Trabalho

Programa de trabalho para as RUP 

ACÇÃO 1. Integrar a iniciativa do Comité das Regiões «Lisbon Monitoring Platform»

Objectivos Conteúdo Instrumento Parceria Calendário
•	Visibilidade das RUP no seio 

do Comité das Regiões
•	Visibilidade das RUP 

relativamente à 
Comissão europeia
•	Acções de lobbying sobre os 

futuros programas europeus
•	Capitalizar os conhecimentos 

adquiridos do projecto 
CEM-RUP e alargar o 
intercâmbio de experiências

•	Um questionário (em inglês)
•	Participação em seminários 
•	Intercâmbio de 

experiências com mais de 
65 regiões da Europa

•	«Lisbon Monitoring Platform» 
(http://lisbon.cor.europa.eu/)

•	Os Conselhos regionais das 
RUP numa base individual

•	1.º semestre 2007
•	Madeira e Guadalupe 

já participam

ACÇÃO 2. Metodologias e ferramentas de pilotagem das políticas do emprego e de apoio à criação de empresas

Objectivos Conteúdo Instrumento Partenariado Calendário
•	Assegurar uma mais forte 

coordenação intra-regional
•	Assegurar a reactividade 

dos dispositivos
•	Reforçar o profissionalismo 

dos gestores

Intercâmbios sobre:
•	As parcerias e a governança
•	Indicadores de 

acompanhamento
•	Ferramentas de informação 

e de vigilância

•	INTERREG IV C
•	Iniciativa «As regiões, 

actoras da mudança 
económica» (375 M €)

•	Os Conselhos 
regionais das RUP

•	2ème semestre 2007 (após 
a adopção dos programas 
inter-regionais de cooperação)

ACÇÃO 3. Criação e gestão dos clusters de empresas

Objectivos Conteúdo Instrumento Partenariado Calendário
•	Favorecer a constituição 

de clusters inovadores 
•	Favorecer a criação de 

empresas inovadoras 
e o acesso das PME 
à investigação 
•	tirar partido das experiências 

das outras regiões 
mais competitivas em 
matéria de inovação

Intercâmbios sobre:
•	Os desafios específicos das 

RUP em matéria de clusters
•	A governança dos clusters
•	A integração dos actores 

económicos nos clusters
•	O acesso das PME 

à investigação

•	«Regiões do Conhecimento» 
(7.º PCRD) – vertente 
1 do programa 
•	1 M € / projecto 36 

meses 100%

•	Entidades gestoras e 
encarregadas de clusters
•	RUP + 1 a 2 regiões 

de objectivo 2

•	24 de Abril de 2007: 
data limite para submeter 
uma proposta
•	2.º convite à apresentação 

de propostas a acompanhar 
(2007/2008)

ACÇÃO 4. Eixo 1. Implementação de Agências Regionais da Energia

Objectivos Conteúdo Instrumento Partenariado Calendário

•	Ajudar à criação da Agência 
regional da energia nas 
RUP que não disponham 
da mesma (Guadalupe, 
Martinica, Guiana)

Intercâmbios sobre:
•	Transferência de experiência 

(mentoring) entre as RUP
•	Parceria a criar
•	Missões a definir
•	Acções 
•	Ferramentas de pilotagem

•	Intelligent Energy Europe 
II – Projectos de Tipo 2
•	250.000 € máx./ projecto 75%

•	Uma autoridade pública 
(Conselho Regional)

•	Publicação do convite 
à apresentação de 
propostas: Abril 2007
•	Data limite para submeter uma 

proposta: Junho-Agosto 2007

ACÇÃO 4. Eixo 2. Sensibilização, fomento e formação dos profissionais para a utilização das energias renováveis

Objectivos Conteúdo Instrumento Partenariado Calendário

•	Estimular o desenvolvimento 
das energias renováveis 
nas RUP
•	Apoiar o desenvolvimento 

de empregos qualificados 
neste sector

Intercâmbios sobre:
•	Medidas de sensibilização
•	Mesures iniciativas
•	Programas de formação

•	Intelligent Energy Europe 
II – Programa SAVE ou 
ALTENER: Projectos de 
promoção e difusão (Tipo 1)

•	Pelo menos 3 parceiros 
de 3 Estados
•	CCI, Câmara das Artes 

e Ofícios, associações 
profissionais, escolas 
secundárias e universidade, 
Agência regional

•	Publicação convite 
à apresentação de 
propostas: Abril 2007
•	Data limite para submeter uma 

proposta: Junho-Agosto 2007
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I.	 Fazer da Europa e das suas regiões um lugar mais 
atractivo para os investimentos e o emprego

1.	 Incrementar a adaptabilidade.

2.	 Melhorar a qualidade do ar.

3.	 Privilegiar uma economia com baixas emissões de carbo-

no.

4.	 Melhorar o fornecimento de água e o tratamento das 

águas residuais.

5.	 Privilegiar uma política de reciclagem dos lixos.

6.	 Dedicar-se à saúde dos cidadãos

7.	 Conceber políticas integradas em matéria de transporte 

urbano

8.	 Construir habitações duradouras e pouco consumidoras 

de energia.

9.	 Mobilizar as regiões no controlo do seu ambiente e da sua 

segurança.

II.	 Melhorar o conhecimento e a inovação, factores de 
crescimento

10.	Melhorar a capacidade das regiões em matéria de 

investigação e de inovação

11.	Acelerar a introdução no mercado dos projectos 

inovadores. 

12.	Formar os investigadores e melhorar o seu ambiente. 

13.	Ajudar as regiões demasiado dependentes das indústrias 

tradicionais a reestruturarem-se.

14.	Fazer beneficiar as regiões e as empresas duma 

administração on-line.

15.	Assegurar melhores ligações entre regiões graças às 

tecnologias da informação.

III.	Empregos mais numerosos e de melhor qualidade
16.	Melhorar as qualificações profissionais necessárias à 

inovação.

17.	Promover o empreendedorismo.

18.	Enfrentar o desafio demográfico.

19.	Promover a segurança no local de trabalho

20.	Integrar os jovens em dificuldade.

21.	Acolher as populações imigradas e facilitar a sua 

integração social.

22.	Melhorar a adaptabilidade dos trabalhadores e das em-

presas

23.	Desenvolver e melhorar os sistemas de educação e de 

formação

24.	Aumentar o emprego junto das pessoas de idade.

IV.	A dimensão territorial da política de coesão
25.	Valorizar as zonas costeiras. 

26.	Tirar proveito dos mares e oceanos

27.	Conseguir um desenvolvimento urbano sustentável

28.	Reinvestir nas zonas deixadas por cultivar

29.	Prevenir e reduzir os riscos de inundação

30.	Ajudar a diversificação económica das zonas rurais.

Anexo 1: Lista dos temas da iniciativa “As regiões, actoras da mudança económica”.
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Anexo 2: Exemplo de um projecto financiado pelo programa ALTENER 

2003-2006 (Intelligent Energy Europe I 2003-2006) em matéria de pro-

dução de electricidade a partir de fontes de energia renovável.
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Elementos de Síntese e Boas Práticas 
em Matéria de Dispositivos de Ajuda à 
Criação de Empregos e de Empresas





cEmrup // 125

O seminário de Pointe–à–Pitre de Dezembro 2006 

desenrolou–se num momento crucial para as Regiões 

Ultraperiféricas, no arranque do período de programação 

2007–2013 dos Fundos Estruturais e após um ano de execu-

ção da estratégia renovada de Lisboa (suportada pelos Planos 

Nacionais de reforma com as suas 24 Linhas directoras).

A temática do projecto, medidas regionais de apoio à cria-

ção de empresas e ao emprego, está em coerência com as 

competências das Regiões, incluindo as Regiões francesas 

RUP, num sistema no entanto altamente centralizado, dado 

que as Regiões têm uma dupla competência: em matéria 

de formação profissional e em matéria de desenvolvimento 

económico.

Um primeiro trabalho apresentando o estado da arte 

regional foi dirigido aos parceiros do projecto. Trata–se de 

uma análise do contexto regional em termos de emprego, de 

medidas de apoio ao emprego, à criação de empresas e às 

estruturas empresariais e de apoio à criação de empresas. 

Um exame dos programas operacionais (docup) em termos de 

impacto e de avaliação das medidas ligadas à problemática 

emprego/criação de empresas fazia parte dos documentos ou 

“monografias regionais”.

Em grande parte, realizado a partir da documentação dis-

ponível referente a cada um dos campos, este trabalho foi 

completado por uma abordagem no terreno que veio precisar 

o acervo, trazer uma perspectiva qualitativa e resultou no 

âmbito do seminário num intercâmbio de experiências entre 

os actores das políticas regionais —os Conselhos Regionais 

e Governos locais— e o pessoal de terreno em ligação direc-

ta com a execução das medidas em cada uma das Regiões. 

Com efeito, se as experiências das RUP são semelhantes, 

o seu quadro administrativo, que é limitativo no caso das RUP 

francesas, deixa no entanto uma margem de manobra regio-

nal para a experimentação de políticas graças à aplicação de 

instrumentos específicos.

O seminário foi dedicado ao intercâmbio referente a estes 

instrumentos e à sua aplicação em cada um dos contextos 

específicos. No fim o seminário permitiu identificar práticas 

que têm um impacto regional.

O presente relatório (ou Documento 3) é destinado a 

agrupar as mensagens–chave resultantes da análise dos 

contextos Regionais (monografias regionais Documentos 1 e 

2), tal como apresentar os exemplos de boas práticas que 

foram objecto de longas discussões. 

Por outro lado, uma vasta discussão iniciada aquando 

do seminário permitiu apreciar a vontade de cooperar das 

diferentes Regiões e levou à identificação de temáticas 

convergentes que serão a aposta em medidas e de projec-

tos para o período de programação dos Fundos Estruturais 

2007–2013. 

 1 	 Introdução
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As mensagens–chave apresentadas a seguir provêm, por 

um lado, da análise documental conduzida pelos consultores 

com a ajuda dos Conselhos Regionais e por outro lado das 

entrevistas realizadas no terreno entre os meses de Junho e 

de Outubro de 2006.

Mensagens–chave Oportunidade

Estado da arte:

• Integrar o desenvolvimento do capital humano nas políticas do emprego a fim 
de reforçar o seu carácter estratégico (ver Estratégia de Lisboa renovada)

• As RUP fazem face à pressão demográfica: uma população jovem, 
mesmo muito jovem (30% da população tem menos de 20 anos). Densidade 
populacional de 300 habitantes por km2, excepto na Guiana.

• Um começo de “envelhecimento da população” – excepto na Guiana 

• RUP francesas. Taxa de desemprego muito elevada (> 20%) ao contrário 
das RUP portuguesas (< à média nacional); Canárias +/–15%.

O tecido empresarial é dominado pelas Muito Pequenas Empresas (MPE)
92% de PME das quais 80% de MPE cuja capacidade 
de contratação é relativamente baixa.

Oportunidades das novas estratégias sectoriais identificadas 

• O sector dos serviços representa 70 a 84% da actividade, excepto 
nos Açores onde é de 59% (a agricultura representa aí 12%).

• Oportunidades de criação de empresas existem na condição de explorarem 
nichos e de desenvolverem medidas de acompanhamento e de seguimento. 

• O tecido insular é frágil porque as empresas não dispõem 
de tesouraria, nem de meios para investir

• Nichos: mar e os recursos marinhos incluindo a aquicultura; as TIC; 
o agro–alimentar e a valorização dos produtos locais e a qualidade 
(satisfação da procura dos ilhéus e valor acrescentado em relação 
ao turismo): o sector do ambiente e das energias renováveis 

• O mercado insular é limitado e frágil.

Uma maior adequação entre a oferta de formação 
e a procura das empresas é necessária • Desenvolver a mutualização da procura das empresas para adaptar as 

formações aos mercados do trabalho – mantendo uma visão de médio prazo• Real necessidade de formações iniciais e profissionais adaptadas às 
carências das empresas regionais; mercado do trabalho pouco flexível.

• Fraca capacidade de recrutamento de pessoal qualificado.

• A melhoria do enquadramento das empresas é uma 
aposta para a competitividade regional.

• O impacto dos Fundos Estruturais nas medidas dedicadas ao 
emprego (empregabilidade e formação) é muito importante.

• Desproporção entre emprego público e emprego privado

A fraca capacidade financeira das empresas combina–se com o receio dos 
bancos. As empresas não dispõem de tesouraria, nem de meios para investir. • Aparecimento de um sistema regional de financiamento para as 

empresas, através da criação de ferramentas financeiras do tipo 
Fundos de garantia e de investimento (Programa Operacional)• Os bancos nem sempre respondem às necessidades 

em financiamento das empresas.

As medidas apoiando a “inovação” são limitadas: Estratégias de nichos por uma visibilidade mais 
evidente e apoio à estruturação de fileiras: 

• As ferramentas de promoção e de desenvolvimento da inovação têm necessidade 
de serem colocadas à frente: viveiros, incubadoras, pólo de competitividade ou 
de investigação, clusters (triplo hélix) destinados a promover a modernização do 
tecido empresarial e a desenvolver uma cultura da qualidade e da empresa.

• Desenvolver a noção de “cluster” nos sectores onde 
existe uma massa crítica de empresas 

• Desenvolver através dos clusters a aprendizagem pela cultura da 
partilha: partilha das necessidades e partilha dos serviços

• Desenvolver a mutualização da oferta em matéria de empregos 
definindo perfis – por exemplo, incitar mais à criação de agrupamentos 
de empregadores, em particular para o recrutamento de quadros.

 2 	Mensagens–Chave e Oportunidades Futuras
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Mensagens–chave Oportunidade

Os dispositivos de ajuda à criação de empresas não 
permitem o acompanhamento da jovem empresa

• Reforçar o acompanhamento pós–criação de empresas 
acompanhando na duração as empresas criadas

• O acompanhamento pós–criação é fraco e raro. 

• Pouco dispositivos para acções de formação dos empresários na 
gestão de empresas (contabilidade, fiscalidade, gestão, marketing, 
etc.), e a difusão duma cultura de empresa junto das jovens.

• Transmissão de empresa: a questão põe–se com uma certa acuidade em certas 
Regiões; na Martinica nomeadamente em razão da evolução demográfica.

O funcionamento dos dispositivos de ajuda torna–os pouco atractivos:
• Desenvolver mecanismos de pré–financiamento das subvenções 
públicas via empréstimos intercalares, para as pessoas privadas 
beneficiárias de ajudas (solução experimentada na Guiana)

• Demasiado numerosos

• Lentos

Dificuldade de governança a nível regional

• Inflação de estruturas de gestão das ajudas engendrando uma 
ausência de visibilidade destas, em consequência o público–alvo 
encontra–se face a um grande número de ajudas, de guichets, de 
políticas diferentes onde não é fácil encontrar a boa porta. 

• Dirigir uma atenção constante à coordenação entre os agentes 
implicados na execução e no acompanhamento das políticas 
de emprego e das políticas de apoios às empresas

• Fraca capacidade de diálogo entre as diferentes estruturas. Esta 
fraqueza é mais acentuada no caso das RUP francesas que não têm 
o estatuto de autonomia das RUP portuguesa e espanhola.

• Favorecer a integração horizontal das políticas a 
fim de serem encontradas sinergias
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 3 	Síntese dos Principais Dispositivos de Ajuda à 
Criação de Emprego e de Empresas 

 4 	As Boas Práticas em Matéria de Apoio à Criação de 
Emprego e de Empresas nas Regiões Ultraperiféricas

Os quadros que seguem retomam os que foram anterior-

mente preparados no âmbito de um documento de trabalho 

destinado a preparar o seminário de Pointe–à–Pitre e que foi 

distribuído aos parceiros no decurso do seminário. Permitem 

tomar conhecimento, sob forma sintética, dos dispositivos e 

das medidas existentes.

Distinguimos as medidas de apoio ao emprego (ajudas 

directas, indirectas e por população–alvo) das medidas de 

apoio à criação de empresas (apoio à criação de empresas, 

ao desenvolvimento de empresas, apoio indirecto).

Remetemos para os quadros em anexo a este documento.

O seminário de Pointe–à–Pitre permitiu confrontar as 

experiências de cada um dos parceiros na área da criação 

de emprego e de empresas. As discussões trouxeram à luz as 

diferentes abordagens à execução nas RUP em termos tanto 

de conteúdo das medidas, de alvos beneficiários como de 

modo de gestão das políticas de ajuda à criação de emprego 

e de empresas.

A identificação de boas práticas, e não de “melhores” 

práticas, podendo os contextos e a situação local ser tão di-

ferentes, foi realizada na base de vários factores:

•	 A adequação dos dispositivos às necessidades identi-

ficadas na região, e os seus resultados quantitativos e 

qualitativos, que permitiram justificar a pertinência e a 

eficácia da medida examinando o contexto económico e 

social. 

•	 A complementaridade dos dispositivos com os outros 

dispositivos existentes a nível regional, geridos seja pe-

las autoridades regionais, seja pelas administrações do 

Estado, em particular em termos de modalidades de exe-

cução e de parcerias Regionais criadas.

•	 O carácter inovador da medida.
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A política pública do emprego do Governo da Região Autóno-

ma dos Açores estabeleceu 6 prioridades: 

•	 A promoção do capital humano. 

•	 O aumento da actividade assalariada.

•	 A inserção das pessoas desfavorecidas no mercado de 

trabalho.

•	 As estratégias para tornar o trabalho atractivo. 

•	 O combate contra a precariedade.

•	 A coesão social. 

1. Boa prática em termos de adequação 

relativamente ao contexto.

A elaboração desta “filosofia de intervenção” E=MC², 

baseou–se num conceito inovador para os Açores, concei-

to que compreende três aspectos fundamentais: economia, 

educação e sociedade 

O E representa o Emprego, a fórmula simboliza:

M é a motivação, factor fundamental no plano individual 

—reforçar o atractivo do trabalho— e no plano colectivo o 

que requer desenvolver a cultura do empreendedorismo, de-

senhando um projecto de sociedade baseado na valorização 

dos recursos humanos. 

Concretamente:

•	  É um projecto de política social de valorização do capital 

humano.

•	 Desenvolve uma cultura do empreendedorismo. 

•	 Inscreve–se na flexisegurança. 

•	 É destinado a tornar o trabalho mais atractivo.

•	 Permite converter o percurso profissional em projecto de vida.

•	 Baseia–se no reconhecimento das competências.

C de Contexto:

Trata–se do contexto financeiro e económico. Quanto 

mais o contexto é favorável à actividade económica mais este 

atrai os investimentos e as empresas a nível internacional, 

europeu, nacional e regional. 

O contexto condiciona a confiança entre empresários e 

investidores, consumidores, decisores e trabalhadores.

C de Competências:

As competências dos recursos humanos estão ligadas à 

qualificação e à empregabilidade.

Esta filosofia foi posta em prática.

1.1. Objectivos.

Esta filosofia responde a um momento de mudança no mode-

lo de desenvolvimento dos Açores. A Região deseja passar de um 

modelo baseado nos recursos humanos pouco qualificados e de 

baixo custo para um modelo onde os recursos humanos são pro-

fissionalmente competentes e onde o valor acrescentado é forte. 

Por outro lado, o desenvolvimento da aprendizagem com 

vista à construção de um projecto de vida é um objectivo do 

dispositivo, que deve permitir a articulação da dimensão in-

dividual e da dimensão colectiva, tendo em conta a evolução 

demográfica e a feminização do trabalho.

1.2. Beneficiários.

Todos os habitantes da Região Autónoma dos Açores. 

2. Boa prática em termos de execução.

2.1. Implicação de parcerias regionais e 

ligação em rede de diferentes actores locais.

A inovação baseia–se aqui na mudança de paradigma 

para uma política pública a favor do emprego centrado nos 

recursos humanos e no reforço das competências do capital 

humano; passou–se de uma abordagem mecânica para uma 

abordagem qualitativa.

AÇORES: Um Exemplo de Política Integrada E=MC². Tornar o Trabalho mais Atractivo

Acrónimo E=MC² Organismo de gestão Governo Regional dos Açores

Data de execução 2000 Pessoa a contactar Bruno Pacheco

Natureza da medida  Medida emprego
 Medida criação de actividades

Financiamentos
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3.2. Componente inovação.

À escala dos Açores a inovação é importante, por um lado 

porque se trata de um programa especificamente adaptado 

às necessidades e ao desejo da população das ilhas de en-

contrar um emprego na região, por outro porque a iniciativa 

visa diferentes públicos e que enfim, ela se adapta às neces-

sidades destes públicos.

a.	 Esta iniciativa tem portanto como alvo um dado terri-

tório tendo características particulares: afastamento, 

desertificação, debilidade demográfica, fragilidade do 

tecido económico (economia tradicional). Através dela, 

o Governo autónomo procura um maior grau de coesão 

regional, para evitar que certos sectores se mantenham à 

margem da dinâmica de desenvolvimento. 

b.	 A iniciativa tem igualmente em conta o facto de que as 

políticas do emprego devem levar em consideração as 

necessidades das empresas.

c.	 O financiamento das Escolas Profissionais é condicionado 

pela adequação com as necessidades das empresas na 

concepção dos cursos de formação. 

d.	 Está destinada uma medida para facilitar os esforços 

para a criação de empresas: trata–se do programa uma 

“Empresa Na Hora” que reduz os prazos e os custos buro-

cráticos.

e.	 É preciso mencionar finalmente as sinergias criadas 

pela gestão do programa PRODESA–FSE por um único 

departamento (Direcção Regional/Direcção Geral), onde 

se encontram o observatório do emprego, os serviços 

de formação profissional, e os serviços de promoção do 

emprego. Isso permite uma maior coerência para desen-

volver os programas públicos, e gera inter–relações entre 

diferentes agentes da promoção da política do emprego.

2.2. Complementaridade em relação 

a outros dispositivos (formação, 

outros dispositivos de ajuda).

As diferentes medidas em favor do emprego nos Açores 

correspondem doravante a esta visibilidade, e devem favore-

cer a empregabilidade. 

3. Boa prática em termos 

de metodologia.

A boa prática é aqui constituída pela iniciativa regional 

de “discriminação positiva” a favor das ilhas mais afastadas 

do arquipélago, chamada “Ilhas da Coesão”, iniciativa que se 

apoia no conceito E=MC². 

O objectivo é evitar a emigração, particularmente a dos 

jovens para as ilhas maiores.

Esta iniciativa compreende medidas para melhorar a 

competitividade das empresas e a acessibilidade pela redu-

ção dos custos das ligações aéreas.

3.1. Gestão e acompanhamento do dispositivo.

Para acompanhar o dispositivo, foi constituída uma so-

ciedade anónima de capitais públicos, tendo ela a vocação 

para intervir nas ilhas do arquipélago, como estimuladora do 

investimento através de apoios financeiros a públicos diver-

sificados: 

•	 Jovens qualificados. 

•	 Micro–crédito para os desempregados ou os excluídos. 

•	 Apoio para aquisição e renovação do habitat.

•	 Modernização do comércio urbano.

O programa visa favorecer a criação de micro empresas 

para dinamizar a economia local e favorecer o estabeleci-

mento e a manutenção de população nas ilhas.
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O Plano de Desenvolvimento das Canárias 2000–2006 

(PDCAN) tem por objectivo global a melhoria do nível eco-

nómico, do emprego e da coesão social do arquipélago, 

favorecendo o processo de convergência com as Regiões 

mais desenvolvidas da União europeia. Inclui os sub–objecti-

vos específicos seguintes:

•	 Melhorar a acessibilidade do arquipélago.

•	 Melhorar a competitividade do tecido produtivo da região.

•	 Promover a criação de emprego e a qualificação dos re-

cursos humanos.

•	 Garantir a disponibilidade dos recursos naturais para o 

desenvolvimento económico e promover uma utilização 

sustentável do território.

•	 Melhorar a cobertura e a qualidade dos serviços ligados 

às pessoas.

A Região apoia–se nas competências regionais existentes 

em matéria de execução da sua política do emprego e da for-

mação no quadro de uma abordagem de parceria em rede. Os 

seus quatro pilares são:

•	 As acções destinadas à população activa ocupada.

•	 O apoio aos empresários.

•	 As acções de apoio às empresas.

•	 As acções em favor do emprego.

1. Boa prática em termos de adequação 

relativamente ao contexto.

O programa Tutores de Emprego tem por objectivo facilitar 

a orientação, a informação, e a motivação dos utilizadores 

dos serviços do emprego, a fim de aumentar a sua possi-

bilidade de inserção no mercado de trabalho, acompanhar e 

de seguir o candidato a emprego na sua pesquisa. Trata–se, 

então, de medidas de acompanhamento individualizadas indo 

até ao apoio à tomada de decisão e ao diagnóstico (auto–

diagnóstico) das competências do candidato a emprego.

1.1. Contexto.

O desemprego toma um carácter estrutural nas Canárias. 

O serviço de emprego da região deseja desenvolver uma abor-

dagem individualizada para as pessoas que têm as maiores 

dificuldades para integrar o mercado do trabalho. Isto a fim de 

adaptar, o mais próximo possível, as medidas a favor do emprego 

às necessidades e características dos candidatos a emprego. 

1.2. Beneficiários.

São as pessoas no desemprego, prioritariamente os jo-

vens, as mulheres e os deficientes e os grupos em perigo de 

exclusão social. Os números esperados indicam:

•	 Jovens: 1.500

•	 Mulheres: 1.600

•	 Deficientes: 300

•	 Imigrantes: 400

•	 Outros grupos: 200

2. Boa prática em termos de execução.

A iniciativa insiste na sincronia entre os serviços de em-

prego e os serviços sociais, e na problemática individual do 

candidato a emprego.

2.1. Implicação de parcerias regionais e 

ligação em rede de diferentes actores locais.

A parceria reúne o serviço de emprego e os serviços so-

ciais no seio da mesma “direcção” (Consejeria) do Governo 

Autónomo: Consejeria de Emprego e Assuntos Sociais. Estes 

dois serviços estão muito bem representados no território 

CANÁRIAS: Programa Tutores de Empregos 

Data de implementação Período 2000–2006 Organismo de gestão Serviço Canário de Emprego

Natureza da medida  Medida emprego
 Medida criação de actividades

Pessoa a contactar Maite Covisa

Financiamentos 1.882.993 Euros (Plano Operacional 
Integrado das Canárias)
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através de uma rede de pontos de contactos locais, apesar 

das dificuldades insulares. 

2.2. Complementaridade em relação a outros 

dispositivos (formação, outros dispositivos de ajuda).

O programa é complementar ao serviço de intermediação 

do emprego que desenvolveu recentemente um sistema de 

informação (SISPECAN) contendo um ficheiro de desempre-

gados e do seu itinerário de inserção. 

3. Boa prática em termos 

de metodologia.

3.1. Gestão e acompanhamento do dispositivo.

É mantido um registo dos desempregados pelo Serviço de 

Emprego. No âmbito do programa de tutoria os intermediá-

rios do serviço devem permitir a adequação entre as medidas 

disponíveis e o candidato a emprego. Um dos indicadores de 

acompanhamento é o número de desempregados de regresso 

ao emprego.

3.2. Componente inovação.

O sistema de informação individualizado e o recurso ao 

acompanhamento de peritos garantem a adequação das aju-

das e a identificação de soluções adaptadas ao público–alvo. 
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1. Boa prática em termos de adequação 

relativamente ao contexto.

Em Junho de 2005, a taxa de desemprego em Guadalupe 

era de 26% num período que registava na metrópole uma ten-

dência ligeira para a baixa. Todas as categorias de população 

são aqui atingidas, embora as mulheres o sejam muito mais do 

que os homens, e que os jovens activos (menos de 30 anos) se-

jam os mais afectados. No mesmo período a oferta de emprego 

à ANPE tinha diminuído em relação ao ano anterior.

1.1. Contexto.

O Conselho Regional de Guadalupe fez da luta contra as de-

sigualdades a pedra angular da sua política de integração social, 

através de dispositivos que visam prevenir quaisquer formas 

de marginalização e de exclusão. Esta vontade é reafirmada no 

ERDE 1: “O desenvolvimento económico não é suficiente por si 

só, deve resultar da execução dum projecto de sociedade cuja 

finalidade é de trazer melhorias na vida individual e colectiva 

das mulheres e dos homens da Guadalupe, nomeadamente 

através de um emprego permanente e valorizador”.

O dispositivo Emprego Trampolim está na linha desta 

estratégia pela sua visibilidade voluntarista em matéria de 

criação de empregos perenes e pela dualidade do dispositivo 

que prevê que o futuro empregador se comprometa a criar 

um emprego CDI (Contrato de Duração Indeterminada) e a 

assegurar a formação correspondente.

1.2. Beneficiários.

São elegíveis para este dispositivo todos os candidatos 

a emprego inscritos na ANPE e as pessoas deficientes sem 

limitações de idade. Os alvos são portanto alargados tendo 

em conta o objectivo quantitativo de criar 500 empregos em 

três anos à razão de um ou dois assalariados por empresa 

ou associação.

A medida dirige–se aos empregadores tais como os 

organismos públicos ou para–públicos, as empresas e as as-

sociações, os agrupamentos de associações, as empresas de 

inserção, os postos de turismo. O espectro dos empregadores 

potenciais é portanto muito aberto e sem limitação de sector. 

2. Boa prática em termos de execução.

2.1. Implicação de parcerias regionais ligação 

em rede de diferentes actores locais.

Emprego Trampolim está por consequência destinado a 

permitir o acesso ao mercado do trabalho de população até 

então excluída deste:

•	 A adquirir uma primeira formação profissional

•	 A oferecer um emprego permanente

•	 Assegurando uma formação adequada do futuro assa-

lariado em correspondência com as necessidades do 

recrutador.

Para isso os serviços do Conselho Regional cooperam 

com os serviços da ANPE que ajudam a estabelecer as ne-

cessidades em formação do candidato a emprego recrutado 

pela empresa através de um balanço das competências. O 

CNOEEA 2 é igualmente parceiro.

O dispositivo compreende duas vertentes: uma ajuda à 

remuneração para uma empresa que recrute um candidato a 

emprego em CDI e a tempo inteiro com menos de 31 anos e 

GUADALUPE: Emprego Trampolim 

Data de implementação em 2006 Pessoa a contactar Maite Covisa

Natureza da medida  Medida emprego
 Medida criação de actividades

Financiamentos Conselho Regional (e futuro Programa 
Operacional, se possível): 6 
millones de € em 3 anos

Organismo de gestão Conselho Regional de 
Guadalupe, parceiro ANPE

1. Esquema Regional de Desenvolvimento Económico. 2. Centro Nacional para la Adaptación de las Estructuras de las Explotaciones 

Agrícolas.
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com mais de 45, uma ajuda à formação que é atribuída pela 

Região (200 horas de formação por um centro de formação 

reconhecido). A ANPE toma a seu encargo a análise das com-

petências.

Um dos viveiros potenciais de emprego sustentados pela 

medida é o sector associativo, na medida em que este apre-

sentar projectos inovadores.

Exemplo de projecto aceite no âmbito de Emprego 

Trampolim:

O projecto Gwadloup An Nou Bèl da associação 

“Paisagens, Parques e Jardins das Caraíbas” que fixou como 

objectivo o embelezamento de locais públicos turísticos, o 

embelezamento e a manutenção de dependências rodoviárias 

do Sul e do Leste da Grande Terra, através de um programa 

de formação permitindo difundir o saber–fazer nesta área 

(agentes de manutenção, guardas, etc.) e um programa de 

sensibilização e de vigilância ambiental.

2.2. Complementaridade relativamente 

a outros dispositivos (formação, 

outros dispositivos de ajuda).

Emprego Trampolim é complementar ao dispositivo na-

cional “Contrato de futuro” que a Lei Borloo de Janeiro de 

2005 instituiu, visando o público dos candidatos a empre-

gos que recebam os mínimos sociais (RMI, abono específico 

de solidariedade, abono de parente isolado, abono de adulto 

deficiente). Mas vai mais longe do que contrato de futuro 

pelo seu carácter “permanente” e a sua vertente formação 

que reforça a empregabilidade, a lei Borloo tendo previsto 

apenas um contrato a tempo parcial com uma duração li-

mitada (36 meses).

3. Boa prática em termos 

de metodologia.

3.1. Gestão e acompanhamento do dispositivo.

O dispositivo é executado e acompanhado por dois comi-

tés, um intitulado “comissão de empregos ajudados”, o outro 

“comité de acompanhamento e de avaliação”. O Conselho 

Regional é o operador. O acompanhamento permitiu no pri-

meiro ano de execução registar uma cinquentena de entrega 

de dossiers de pedido de subsídio e criar uma centena de 

empregos para o ano de 2006.

Um formulário muito completo de pedido junto do Conselho 

Regional está disponível on–line (http://www.crGuadaloupe.

fr/upload/751/telechargement/20060619150519.pdf); prevê 

um parágrafo sobre os “objectivos da criação do empre-

go” e um parágrafo sobre “o efeito no desenvolvimento da 

actividade e o funcionamento do organismo”, tal como um 

descritivo completo do posto a prover e do perfil e das com-

petências requeridas.

3.2. Componente inovação.

Para já o dispositivo não foi muito mediatizado e à parte 

a possibilidade de descarregar o dossier de candidatura no 

site do Conselho Regional, não há informação referente ao 

mesmo. É portanto neste domínio —informação, dissemi-

nação dos resultados junto dos parceiros e do público— que 

o Conselho Regional deverá investir. A inscrição da medida 

no próximo Programa Operacional deveria melhorar a sua 

visibilidade.
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Na Guiana a pressão demográfica é muito forte mesmo que 

o número de habitantes por km² fosse baixo, à população 

autóctone vem juntar–se uma importante imigração de po-

pulações muitas vezes analfabetas, sem qualificação que 

vem engrossar o número dos imigrantes clandestinos, o que 

coloca um importante desafio em termos de formação, de 

aprendizagem dos rudimentos da língua, e posteriormente de 

acesso ao mercado do emprego.

No plano económico, o tecido industrial é muito fraco, o 

número de empresas limitado, as fileiras pouco ou não estru-

turadas. Os desequilíbrios territoriais são igualmente muito 

fortes.

O Conselho Regional (através do ERDE) entende desenvolver 

o acompanhamento e o seguimento dos portadores de projec-

tos, apoiar as empresas em fase de desenvolvimento, formar 

melhor os empresários e os criadores de empresa, mobilizar 

melhor as subvenções públicas através do alargamento dos 

mecanismos de empréstimos intercalares, enfim coordenar 

melhor as intervenções dos diferentes actores.

1. Boa prática em termos de adequação 

relativamente ao contexto.

1.1. Contexto.

Na Guiana mais do que em qualquer outro lugar o tecido 

empresarial é constituído por MPE muitas vezes “voláteis” e 

frágeis. A ADIE apoia–se nas institucionais e os financiadores 

presentes no território para apoiar projectos viáveis através 

de micro–crédito, empréstimos solidários e um acompanha-

mento do portador de projecto e do criador na fase de criação 

da actividade.

1.2. Beneficiários.

Qualquer pessoa, não tendo acesso aos bancos porque não 

“bancarizável”, que tenha um projecto de criação pode recor-

rer à ADIE. Este futuro beneficiário dirige–se à ADIE Guiana 

—como as outras delegações da rede francesa— que vai 

acompanhá–lo no seu percurso. Na Guiana, os públicos são 

constituídos por desempregados em 30% dos beneficiários, 

subsidiados do RMI em 56% dos beneficiários, beneficiários 

dos “mínimos sociais” (17%), trabalhadores independentes 

(8%) e assalariados (5%). 

O nível médio de formação dos públicos é de nível BEP 

(Certificado de Estudos Profissionais) /CAP (Certificado de 

Aptidão Profissional) (50% dos beneficiários), analfabetos e 

sem diploma, e diplomados universitários, nos dois extremos, 

representam 10% cada um dos públicos.

•	 Desempregados, beneficiários do RMI, mas também tra-

balhadores independentes, assalariados ou criadores de 

empresa que desejam desenvolver a sua actividade.

•	 A ADIE ajuda todos os tipos de projectos. Os critérios de 

decisão são a determinação e as capacidades do portador 

de projecto assim como a viabilidade do mesmo.

•	 A maioria dos projectos é na área do comércio e serviços.

◊	 Alguns exemplos de profissões: infografista, pintor de 

construção civil, florista, esteticista, engomadora ao 

domicílio, costureira, electricista, vendedor nos mer-

GUIANA: A ADIE, o Micro–crédito para criar o seu emprego 

Acrónimo ADIE Guiana (associação para o 
direito à iniciativa económica)

Organismo de gestão ADIE

Data de execução em 2003 Pessoa a contactar Bruno Pacheco

Natureza da medida  Medida emprego
 Medida criação de actividades

Financiamentos Parceiros da ADIE: Bancos (Linha 
UGP – AFD – BNP – BRED – Société 
Générale) ; Financiadores (DTEFP/FSE 
– DRIRE/FEDER – CNES – CdC – ADI 
– DSRU Caiena/St. Laurent) ; Técnicos 
(Organismos autorizados, cheques 
Conselho); prescritores (Câmaras 
consulares – ANPE – ADI – DTEFP) 
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cados, gerente de restauração, arquitecto, agricultor, 

fotógrafo, etc.

2. Boa prática em termos de execução.

Na Guiana o sistema de micro–crédito financiou 266 pro-

jectos em 4 anos de exercício, completados por vezes através 

de empréstimos solidários (202 no total). Este resultados 

representam 150 empregos criados dos quais 70 apenas no 

ano de 2006. O sector do comércio e dos bens e serviços é o 

mais representado ao lado da agricultura e do artesanato.

•	 Os recursos de crédito são assegurados pelos bancos. A 

ADIE pede emprestado aos bancos e empresta directa-

mente aos criadores.

•	 O risco é assumido pelos bancos e Adie, contra–garantia 

pelo Estado e os Fundo Europeu de Investimento.

•	 O acompanhamento dos criadores é financiado pelas 

autarquias locais, o Estado, o Fundo Social Europeu e em-

presas privadas.

2.1. Implicação de parcerias regionais e 

ligação em rede de diferentes actores locais. 

Desde 1989 a experiência da ADIE desenvolveu–se nas 

Regiões com os parceiros institucionais, profissionais e os 

prescritores. Na Guiana a delegação implantou–se em 2003. 

Depois, a fim de responder de mais de perto às necessida-

des deste vasto território cujas localidades estão ligadas com 

dificuldade a Caiena, foram instaladas antenas locais numa 

preocupação de aproximação aos criadores, primeiro em Saint 

Laurent du Maroni, depois uma representação permanente foi 

organizada em Saint Georges na perspectiva de uma integra-

ção com a casa do emprego. A ADIE Guiana está hoje presente 

através de 2 antenas operacionais, uma outra em Projecto, e 2 

representações permanentes (Guiana Leste e Alto Maroni).

A sua implicação territorial está reforçada pela contribui-

ção das autarquias locais nos custos do acompanhamento 

dos criadores, ao lado do Estado, do co–financiamento do 

FSE e das empresas privadas entre as quais a Missão CNES 

Guiana do Centro nacional de estudos espaciais. O risco é 

assumido pelos bancos e pela ADIE (que pede emprestado 

aos bancos e empresta directamente aos criadores), a con-

tra–garantia pelo Estado e pelo FSE.

2.2. Complementaridade relativamente 

a outros dispositivos (formação, 

outros dispositivos de ajuda).

O dispositivo ADIE é um dispositivo de micro–crédito que 

é completado por acompanhamento do criador. A articulação 

dos planos de financiamento está assim organizada 3:

•	 Empréstimo solidário de 5.000 euros no máximo: para 

arrancar ou desenvolver uma empresa existente.

•	 Ajudas complementares (empréstimo sem juros, EDEN, 

prémio regional, PCE, etc.)

•	 Eventualmente um empréstimo de material (veículo, 

computador, material de venda nos mercados,etc.)

3. Boa prática em termos 

de metodologia.

•	 O financiamento pode ser completado até 20.000 euros 

com empréstimos sem juros e ajudas do Estado ou das 

autarquias locais (para a Guiana: EDEN, PCE, FRE (Q)).

	 A ADIE acompanha o criador de empresa durante e após o 

lançamento da sua actividade.

•	 O acompanhamento refere–se a: gestão, formalidades 

administrativas e comerciais, comunicação, relações com 

a banca.

3.1. Gestão e acompanhamento do dispositivo.

A delegação da Guiana explora o know–how da ADIE, con-

solidado desde 1989. Os critérios de elegibilidade e as formas 

de selecção são baseados na motivação e na capacidade do 

candidato bem como na viabilidade do projecto. Os assalaria-

dos e os voluntários da rede de parceiros intervêm no pedido 

de apoio. 

Após a criação da empresa, a Adie acompanha o arranque 

da actividade, tal como se a empresa já existisse e se quises-

se desenvolver, sob a forma de aconselhamento em gestão, 

formalidades administrativas, política comercial, comunica-

ção, aconselhamento jurídico, etc.

Para favorecer as trocas de experiências e trazer um 

complemento de formação, a ADIE organiza encontros entre 

criadores de empresa. 

3. Cf. http://www.adie.org.
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3.2. Componente inovação.

A inovação principal da ADIE em geral é a sua proximidade 

com o seu público. Na Guiana esta proximidade foi levada ao 

extremo na medida em que as antenas e as representações 

permanentes cobrem o conjunto do território da Guiana, se 

bem que isso apenas se refira a um pequeno número de be-

neficiários potenciais. Trata–se portanto de um mecanismo 

de proximidade e de um acompanhamento passo a passo, 

próximo das pessoas, atento às necessidades.

Esta abordagem que se pretende entranhada na popu-

lação local é completada e esse é o segundo aspecto da 

inovação da ADIE da Guiana, por uma implementação de tro-

ca de experiências e de informação, graças a encontros entre 

criadores de empresa.

Finalmente, a ADIE Guiana desenvolveu desde 2003, uma 

ferramenta financeira no contexto actual dos dispositivos de 

ajuda ao emprego e à criação de empresas, caracterizado 

pela lentidão dos procedimentos de atribuição: a introdu-

ção de um empréstimo intercalar permitindo pré–financiar 

as subvenções públicas. Único dispositivo deste género na 

Guiana (para além das ferramentas pré–financiamentos de 

subvenções públicas para as autarquias locais geridas pela 

Agência Francesa para o Desenvolvimento – AFD) e nas 

RUP, permite ao beneficiário da ADIE, e beneficiário de uma 

ajuda regional dispor rapidamente da subvenção da qual 

recebeu a notificação, substituindo–se a ADIE ao mesmo 

para a receber.

Resultados na Guiana:

Número de empréstimos financiados em 2003: 23.

Número de empréstimos financiados em 2004: 76.

Número de empréstimos financiados em 2005: 61.

Número de empréstimos financiados em 2006: 106.

Número de empregos criados em 2006: 70.

Número de empregos criados desde a criação: 150.

Empréstimos solidários concedidos pela Adie desde 2003: 202.
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O tecido empresarial é formado por pequenas empresas 

(78,7% com 9 empregados no máximo); desde 2000, a cria-

ção de empresas aumentou 3,1% nos sectores:

•	 Construção civil

•	 Serviço ao público

•	 Apoio à comunidade

A estratégia da política a favor do emprego e da criação 

de empresas encontra–se nos três planos seguintes:

•	 O Programa Operacional da Região Autónoma da Madeira 

(2000 – 2006)

•	 O Plano de Desenvolvimento Económico e Social da Região 

Autónoma da Madeira (2007– 2013)

•	 O Plano Regional de Emprego (2005–2008)

1. Boa prática em termos de adequação 

relativamente ao contexto.

O desenvolvimento do turismo e os investimentos 

financiados pelos Fundos europeus para a realização de in-

fraestruturas contribuíram para a criação de empresas. Foi o 

momento para desenvolver uma cultura de empreendedoris-

mo, cujo objectivo principal é a criação de empregos graças à 

criação de empresas e ao desenvolvimento do auto emprego, 

pelos jovens e pelos desempregados.

1.1. Contexto.

O programa responde à necessidade de simplificação 

dos procedimentos administrativos e à redução dos prazos 

necessários à criação de uma empresa. Assim, no primeiro 

trimestre de 2006, o Centro de Formalidades de Empresas 

ajudou à criação de 150 novas empresas, o que é um nú-

mero elevado.

Por outro lado, o Centro de Empresas e Inovação (CEI) 

desenvolveu um programa de formação destinado aos jovens 

de 18 a 25 anos, de apoio à criação de empresas; este pro-

grama “Road show for entrepreneurship”, utiliza o método do 

“learning by doing”. 

1.2. Beneficiários.

Embora o Centro de Formalidades esteja aberto a todos os 

portadores de projectos, a experiência mostra que os princi-

pais beneficiários são os jovens.

2. Boa prática em termos de execução.

O Centro de Formalidades é o culminar de um trabalho 

conjunto do Instituto Regional do Emprego e das diversas en-

tidades regionais de apoio à criação de empresas.

Foram assim chamados a colaborar:

•	 O Centro Internacional de Negócios (que tem por objectivo 

atrair investimentos estrangeiros)

•	 O Centro de Formalidades de Empresas destinado a faci-

litar as formalidades de criação de empresas

•	 O CEI 

2.1. Implicação de parcerias regionais e 

ligação em rede de diferentes actores locais.

A parceria local concluída entre as três entidades men-

cionadas está incluída nos três documentos de planificação 

operacional, já citados. 

•	 O programa operacional da Região Autónoma da Madeira 

2000–2006

•	 O Plano de Desenvolvimento Económico e Social da Região 

Autónoma da Madeira.

•	 O Plano Regional de Emprego 2005–2008.

•	 O Instituto Regional do Emprego é a estrutura de acompa-

nhamento da política implementada.

MADEIRA: O Apoio à Criação de Empresas pela Política do Emprego 

Acrónimo PRE 2005–2008 Organismo de gestão Centro de Formalidades de Empresas 
e Instituto Regional do Emprego 

Data de implantação Plano Regional de Emprego 2005–2008 Pessoa a contactar Sidonio Fernandes

Natureza da medida  Medida emprego
 Medida criação de actividades

Financiamentos
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2.2. Complementaridade relativamente 

a outros dispositivos (formação, 

outros dispositivos de ajuda).

O Programa Operacional da Madeira responde a três ob-

jectivos:

•	 Reforçar a competitividade e a posição geo–estratégica 

da economia da Madeira.

•	 Promover o emprego e a empregabilidade do capital hu-

mano.

•	 Assegurar a melhoria da qualidade de vida e preservar os 

recursos ambientais.

O Plano Regional do Emprego 2005–2008 segue as orien-

tações comunitárias da Estratégia Europeia para o Emprego:

•	 Atrair e reter o máximo possível de pessoas no emprego e 

modernizar os sistemas de protecção social.

•	 Melhorar a adaptabilidade dos trabalhadores e das em-

presas à flexibilidade do mercado do trabalho.

•	 Aumentar o investimento em capital humano melhorando 

a educação e as competências.

Entende responder às dificuldades específicas da 

Madeira, lutar contra o desemprego de longa duração e aju-

dar a inserção profissional dos jovens e de outras categorias 

desfavorecidas.

O Centro Internacional de Negócios, quanto a ele, contri-

buiu para a criação de 4.000 a 5.000 novas empresas desde 

a sua criação.

O CEI está de preferência orientado para a formação, em 

particular a formação dos jovens para a criação de empresas.

3. Boa prática em termos 

de metodologia.

3.1. Gestão e acompanhamento do dispositivo.

Cada organismo conduz as actividades de acompanha-

mento das diferentes iniciativas empresariais que lhe são 

submetidas. É a implementação duma perspectiva comum 

no seio duma estratégia consensual que é a inovação, a 

mais importante do programa, porque se cada organismo 

conservar a sua actividade principal, há doravante uma coe-

rência regional, constituída pela formação dos jovens futuros 

empresários pelo CEI, a simplificação das formalidades de 

criação pelo Centro de Formalidades, e a contribuição do 

Centro Internacional de Negócios que tem uma experiência 

antiga de criação de empresas na Madeira.

O Instituto do Emprego é responsável pela sua parte da 

formação, em particular pelo desenvolvimento da empre-

gabilidade através de acções de formação dirigidas e pelo 

desenvolvimento das qualificações.

Assegura, graças ao “clube do emprego”, o interface entre 

candidatos a emprego e os que oferecem emprego.

3.2. Componente inovação.

A inovação está na ligação em rede das estruturas exis-

tentes e a procura de sinergias comuns, mas também no 

programa de acompanhamento das empresas novas, acom-

panhamento para quatro anos, período que é considerado 

como necessário para assegurar a viabilidade do maior nú-

mero dentre elas. 

Durante quatro anos de acompanhamento, a evolução do 

emprego e dos recursos humanos é igualmente levada em 

conta; o acompanhamento está confiado a técnicos especia-

lizados responsáveis por este trabalho no seio do Instituto.

Cable car do Rocha do Navio, Madeira.
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O dispositivo é baseado na seguinte constatação: na 

Martinica cada vez mais as mulheres exercem uma activi-

dade profissional continuando confrontadas com numerosas 

desigualdades e com situações de precariedade.

Deste modo, um inquérito “empregos” levado a cabo 

pelo INEEE (Instituto Nacional de Estatística e Estudos 

Económicos), pôs em evidência que em 37.751 candidatos a 

emprego na Martinica, 60,26% são mulheres (faixa etária: 

25/49 anos – Dezembro de 2003). Para responder à sua ne-

cessidade de trabalhar, muitas destas mulheres optam pela 

criação do seu próprio emprego. 

1. Boa prática em termos de adequação 

relativamente ao contexto.

1.1. Contexto e objectivos.

Uma outra evolução–chave do contexto martiniquês re-

side no envelhecimento da população, daí a importância do 

acesso ao trabalho para as mulheres e pelas mulheres. A 

ARIF responde portanto aos objectivos seguintes:

•	 Romper o isolamento das mulheres

•	 Favorecer a igualdade de oportunidades e evitar as discri-

minações no mercado do trabalho

•	 Promover o saber–fazer e o empreendedorismo feminino.

1.2. Beneficiários directos/indirectos.

O nível de qualificação das mulheres permanece modesto, 

os beneficiários constituem uma larga parte da população 

feminina dado que o único critério de elegibilidade é possuir 

um nível de formação inferior (ou igual) ao ensino secundário 

ou/e ser mãe de família. 

Em complemento, o dispositivo visa as mulheres em 

dificuldades de inserção tendo um projecto profissional de 

criação de actividade ou pertencente à economia social e que 

se encontram em situação de candidato a emprego.

2. Boa prática em termos de execução.

Lançada em Abril de 2001 por iniciativa do Conselho Regional 

com o apoio do FSE, a ARIF é coordenada e animada pela ADEM, 

a agência de desenvolvimento económico da Martinica.

2.1. Implicação de parcerias regionais e 

ligação em rede de diferentes actores locais.

A medida ARIF faz apelo a uma parceria regional:

•	 As autarquias locais e os estabelecimentos escolares dis-

seminados por todo o território martiniquês promovem a 

medida organizando reuniões de informação. 

•	 Diferentes actores regionais são mobilizados e intervêm a 

diferentes títulos na sua execução: profissionais (conta-

bilistas e psicólogos), comunicação, clube das criadoras, 

e rede Carder (reagrupamento do conjunto das estruturas 

e organismos institucionais, socioprofissionais, para–pú-

blicos que são os interlocutores dos chefes de empresas 

e portadores de projectos).

A ligação em rede permite à ARIF ter uma boa visibilidade 

no plano regional, não dispersar os esforços dos parceiros 

e das futuras criadora de empregos. A ARIF não concentra 

os seus esforços apenas na capital regional mesmo que em 

termos de criação de actividades a maior parte delas se de-

senrole em Fort–de–France e nos seus arredores.

2.2. Complementaridade relativamente 

a outros dispositivos (formação, 

outros dispositivos de ajuda).

O dispositivo compreende diferentes vertentes que vão do 

acolhimento da futura criadora de actividades ao aconselhamen-

MARTINICA: Ajuda Regional à Inserção das Mulheres 

Acrónimo ARIF Martinica Organismo de gestão Conselho Regional da Martinica e 
ADEM (Agência para o 
Desenvolvimento da Martinica)

Data de implantação em 2001 Pessoa a contactar Murielle Alexandrine

Natureza da medida  Medida emprego
 Medida criação de actividades

Financiamentos Conselho Regional e FSE (0,92 M€ no 
período 2000–2006)
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to e à formação. Trata-se de formação à criação de actividades: 

esta formação desenrola-se em dois dias e meio por mês durante 

12 meses o que permite acompanhar a futura criadora no seu 

processo criador e durante a passagem do projecto à realidade. 

O dispositivo compreende além disso uma vertente pós-criação o 

que faz dele um instrumento que oferece o conjunto da “cadeia” 

para o desenvolvimento da criação de empresas por mulheres.

3. Boa prática em termos 

de metodologia.

3.1. Gestão e acompanhamento do dispositivo.

Trata-se de uma medida cuja execução é simples e clara, 

o público-alvo bem identificado. No entanto, o processo de 

selecção das candidatas é a parte do dispositivo que con-

tinua ainda hoje a ser a menos transparente. Devem ser 

fornecidos para a elaboração do dossier: 

•	 Cartão ANPE.

•	 Fotocópia da Cédula Familiar.

•	 Fotocópia dos diplomas.

A ADEM é a entidade de gestão do dispositivo e dispõe 

de uma base de dados e de estatísticas que lhe permitem 

afirmar após três anos de existência que a ARIF permitiu a 

criação de 56 empresas para 115 beneficiários, representan-

do um envelope anual de 477.000 € em 2005-2006.

Uma análise das empresas apoiadas permite constatar 

que elas pertencem aos sectores tradicionais do artesanato 

e do comércio e que elas levaram à criação de actividades e 

de auto-emprego.

90% dos beneficiários têm entre 30 e 50 anos e o nível 

médio de formação corresponde a um nível CAP (Certificado 

de Aptidão Profissional).

O site da ADEM possui uma extensão para a ARIF, todavia 

não é uma plataforma de acompanhamento on –line, mas um 

site de informação. 

3.2. Componente inovação.

O dispositivo permitiu a realização dos seus objectivos em 

termos de criação de actividades.

Permitiu uma real ligação em rede de diferentes 

operadores ao serviço da criação de empresas. O aspecto 

comunicação dos resultados da medida e comunicação/

marketing da empresa não foi negligenciado porque uma 

das vertentes da ARIF compreende um Kit Com (KITKOM) 

realizado por uma agência de comunicação. Informação e 

difusão dos resultados foram igualmente promovidas graças 

a emissões de televisão “Iniciativas de Mulheres”.

Além disso, instrumentos práticos do tipo “A mala do cria-

dor” estão à disposição das criadoras contendo elementos 

tais como modelos de orçamentos, facturas, contratos de 

trabalho, etc.

A medida ARIF é original no contexto das Regiões ultra-

periféricas que são caracterizadas por uma taxa de emprego 

das mulheres abaixo da média europeia e nacional e uma 

taxa de desemprego das mulheres largamente superior à mé-

dia regional (e nacional). Ela permite a chegada ou o regresso 

ao mercado do trabalho de uma categoria da população par-

ticularmente atingida pelas dificuldades de inserção.
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O contexto da Reunião é particularmente marcado por 

um crescimento demográfico forte que pesa bastante na 

situação do mercado do emprego. O ritmo de progressão 

demográfica da Reunião entre 1990 e 1999 era assim 4,5 

vezes mais elevado do que o da Metrópole. As perspectivas 

para o horizonte de 2020 parecem mostrar que o ritmo de 

crescimento continuará muito elevado (11.000 habitantes em 

média por ano) e que o envelhecimento da população, come-

çado hoje, se acentuará, todavia com uma parte dos menos 

de 20 anos a permanecer importante.

No decurso dos próximos anos, a estabilização do desem-

prego suporia um ritmo de criação de emprego da ordem dos 

7.000 a 8.000 por ano. Ora o crescimento do emprego público 

e o dinamismo do sector privado não poderão sem dúvida 

cobrir esta procura.

O nível de desemprego elevado é também uma conse-

quência dos problemas de adaptação das qualificações à 

procura da economia local. Mais de 40% dos desempregados 

não têm diploma apesar dos progressos realizados em ter-

mos de escolarização e de ensino universitário 4.

1. Boa prática em termos de adequação 

relativamente ao contexto.

1.1. Contexto.

O objecto da associação é “detectar e favorecer a ini-

ciativa criadora de empresas, pela concessão de todas as 

ajudas técnicas e financeiras: a montagem, a assistência e 

o desenvolvimento de projectos, a formação e qualquer acti-

vidade visando a criação de empresas e o desenvolvimento 

local ou regional”.

Está activa no contexto da Reunião constituído por em-

presas muito pequenas (MPE) cobrindo maioritariamente 

necessidades de empregos pessoais. Intervém em matéria 

de acolhimento e de informação dos portadores de projectos, 

de orientação para as estruturas de apoio com vista à elabo-

ração dos dossiers de criação, de avaliação de especialistas 

para a concessão do empréstimo (por um comité de avalia-

ção da viabilidade do projecto), de financiamento (sob forma 

de empréstimo sem juros a 0%) e finalmente de acompanha-

mento pós–criação durante toda a duração de reembolso do 

empréstimo.

O sistema está destinado a compensar as reticências 

postas na tomada de riscos por parte dos bancos “a banca 

arrisca menos, porque ela não intervém na totalidade do em-

préstimo, isso permite–nos gerir com prudência os nossos 

fundos de empréstimos, também. Intervindo com montantes 

mais pequenos, é possível atribuir mais empréstimos” 5.

Trata–se portanto de uma gama completa de actividade 

desde a montagem de projectos até ao acompanhamento da 

empresa, incluindo uma avaliação financeira.

1.2. Beneficiários.

Os beneficiários são essencialmente as pessoas em di-

ficuldades:

•	 Candidatos a empregos indemnizados ou não.

•	  Os beneficiários do RMI.

•	  As pessoas ou empresas não elegíveis para empréstimos 

bancários.

80% dos que pedem empréstimos são desempregados. 

Entre os beneficiários, 31% são mulheres; a idade média é 

superior a 35 anos; comércio e artesanato são os sectores 

REUNIÃO: “Réunion Entreprendre”

Acrónimo “Réunion Entreprendre” Organismo de gestão Associação “Réunion Entreprendre”
Plataforma de Iniciativa Local

Data de implantação em 1992 Pessoa a contactar Dominique Sery, Joëlle Roussel

Natureza da medida  Medida emprego
 Medida criação de actividades

Financiamentos Conselho Regional, FSE, 
Caisse des Dépôts

5. http://www.temoignages.re/article.php3?id_article=18209.4. Cf. Exames Territoriais da OCDE, Ilha da Reunião, 2004.
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dominantes. A zona de implantação é de 38% na região sul 

da ilha e de 30% na zona oeste.

Todos os anos o sistema vem em ajuda de cerca de 500 

pessoas acolhidas. A melhoria do dispositivo pode ser lida no 

número decrescente das pessoas acolhidas em relação ao nú-

mero de projectos tendo obtido um acordo de financiamento, 

demonstrando assim a melhoria da qualidade dos projectos.

2. Boa prática em termos de execução.

2.1. Implicação de parcerias regionais e 

ligação em rede de diferentes actores locais.

A iniciativa “Réunion Entreprendre” foi lançada em 1992 

pela reitoria da Reunião.

Ela inclui o apoio da autoridade regional e a das institui-

ções bancárias regionais, da SOFARIS e do FGIF.

•	 “Réunion Entreprendre” é membro de França Iniciativa 

Rede e beneficia portanto do apoio desta rede nacional 

em matéria de criação de empresas.

•	 A organização dispõe igualmente de uma parceria ban-

cária: o conjunto dos co–financiadores de “Réunion 

Entreprendre” incitou cada vez mais para uma parce-

ria com os bancos; o que representa pelo menos três 

vantagens: limitar a necessidade em fundos de crédito, 

permitir ao criador aceder ao sistema bancário clássico 

desde o arranque da sua actividade, finalmente, reduzir 

o montante das intervenções públicas orientando–as 

para os fundos de garantia mais do que para os fundos 

de crédito. Nesta dinâmica, duas parcerias viram a luz 

do dia em 2001, concretizadas pela assinatura duma 

convenção com o “Crédit Agricole” e com a “Caisse 

d’Epargne”. 

2.2. Complementaridade relativamente 

a outros dispositivos (formação, 

outros dispositivos de ajuda).

No plano local, o dispositivo IDEN (Incentivo ao 

Desenvolvimento de Empresas Novas) permitiu aos criadores 

beneficiar de um adiantamento reembolsável e de um acom-

panhamento pós–criação em 2 anos. “Réunion Entreprendre” 

e a ADIE colaboraram para a atribuição e a gestão da ajuda 

financeira IDEN; a operação, que devia acabar em Dezembro 

de 2002, abrangia cerca de 30 beneficiários. 

A integração regional é uma aposta forte para a Reunião, 

tendo o Programa “Oceano Indico” sido elaborado nesta 

perspectiva. Em 1999, na continuidade do Fórum tendo por 

objecto a criação de empresas pelas mulheres, o Ministério 

da Mulher das Maurícias convidou a “Réunion Entreprendre” 

e três das suas criadoras a participar num simpósio, cujo 

objectivo era reunir mulheres chefes de empresa das 

Maurícias, Madagáscar, Seicheles, Comores, Reunião para 

lançar uma rede de mulheres empresárias no Oceano Indico. 

Daí nasceu uma associação, EFOI (Empreender no Feminino 

do Oceano Indico).

3. Boa prática em termos 

de metodologia.

3.1. Gestão e acompanhamento do dispositivo.

Onze pessoas trabalham ao todo na estrutura, responsá-

veis pela missão, interfaces financeiros, e administrativos. 

Os dados recolhidos permitem uma análise estatística anual 

detalhada pelo menos desde o final dos anos 90.

O website da associação oferece os dados e as infor-

mações de base sobre os dispositivos vigentes, mas não 

menciona o modo de selecção dos dossiers que são transmi-

tidos aos bancos para a obtenção dos empréstimos.

“Réunion Entreprendre” manifestou a preocupação do 

acompanhamento dos resultados; um estudo das causas de 

fracasso das empresas permitiu evidenciar o fraco nível dos 

chefes de empresas em matéria de formação. 

3.2. Componente inovação.

Um sistema de apadrinhamento permite ao criador de 

empresas ser apoiado durante algum tempo pela experiência 

do seu “padrinho” financeiro ou técnico. Esta acção inovado-

ra é acompanhada pela ligação em rede dos portadores de 

projectos para que possam trocar as suas expectativas, os 

seus sucessos e as suas dificuldades. 

Um importante esforço a favor da comunicação foi fei-

to para permitir a um maior número de pessoas conhecer 

a existência de “Réunion Entreprendre” e poder beneficiar 
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das condições específicas de financiamento e sobretudo 

de um acompanhamento durante a fase de arranque ou de 

desenvolvimento, período muitas vezes extremamente difí-

cil de gerir pelos jovens chefes de empresa. Foi organizada 

uma campanha de comunicação em 2001 (acompanhada 

por um financiamento FSE) e uma série de encontros com 

os PLIE (Planos Locais para a Inserção e Emprego), as CLI 

(Comissões Locais de Inserção), as agências locais da ANPE 

(Agência Nacional Para o Emprego), as missões locais, a loja 

de gestão, as câmaras consulares. “Réunion Entreprendre” 

teve igualmente a oportunidade, durante 6 meses, de animar 

diariamente um spot rádio de 2 minutos e 30, assentando na 

criação de empresas, no decurso de uma emissão sobre o 

emprego, e foi convidada para emissões televisivas.

Estas duas actividades concretizam–se pela realização 

de um anuário e a criação de um fórum dos criadores no 

site de “Réunion Entreprendre”, que são tanto ferramentas 

 5 	As Cooperações a Desenvolver entre as 
RUP e as Regiões Continentais

5.1. Introdução.

O parágrafo seguinte dá conta das pistas identificadas 

durante as entrevistas levadas a cabo no terreno:

•	 Pistas sectoriais no agro–alimentar, nas energias renová-

veis, no ambiente e na gestão dos riscos por exemplo.

•	 Oportunidades de financiamento: objectivo “Cooperação” 

do futuro período de programação pode ser o apoio des-

tas cooperações; tal como o 7.º PQID (Programa Quadro 

de Investigação e Desenvolvimento) com uma orienta-

ção IDTI (Investigação, Desenvolvimento Tecnológico e 

Inovação); uma nova iniciativa da Comissão “as Regiões 

actoras da Mudança económica”

As recomendações formuladas antes e as pistas de co-

operações devem colocar–se na perspectiva dos futuros 

programas operacionais (objectivo 1 e 3). Além disso os fu-

turos eixos e as futuras medidas devem ser coerentes com a 

Estratégia de Lisboa (“Growth and Jobs Initiative”).

O conjunto das orientações que são sucintamente apre-

sentadas a seguir e que foram objecto de uma sessão de 

discussão entre os parceiros aquando do seminário de 

Pointe–à–Pitre são objecto de uma mais detalhada apresen-

tação no Documento n°4 “Linhas estratégicas a favor de uma 

cooperação acrescida”

5.2. As orientações.

Quatro pistas de cooperação possíveis entre as RUP fo-

ram objecto das discussões:

Implementação de cooperações sobre metodologias e as 
ferramentas de pilotagem das políticas do emprego e da 
criação de empresas permitindo assegurar:

•	 A reactividade dos dispositivos de ajuda ao emprego e à cria-

ção de actividades e uma melhor gestão destes dispositivos.

•	 Um forte grau de profissionalismo dos prescritores e dos 

gestores de programa (formação).

de troca e de coesão social, como o clube des criadores de 

empresas que se constituiu.

Em 2006, em ligação com o pólo de competitividade da 

Reunião, uma componente “empresa inovadora” foi acres-

centada beneficiando da implementação de ferramentas 

específicas.



cEmrup // 145

RUP Inovação:
Capital humano

Cluster de empresas Estrutura de 
Transferência de tecnologia

Estrutura tipo CRITT (IAA) Fonte de
Financiamento

Açores X X

Canárias X

Guadalupe X

Guiana

Madeira X

Martinica X

Reunião

RUP Biomassa
Biocarburante Geotermia Energia eólica e marinha Energia fotovoltaica Fonte de Financiamento

Açores X X

Canárias X

Guadalupe X X

Guiana X X

Madeira X

Martinica X X INTERREG IIIC pilotado pela 
Região da Martinica

Reunião X X

• Uma mais forte coordenação intra–regional entre os dife-

rentes programas.

Cooperações sectoriais.

a.	 O sector das energias renováveis, dado que é um sector 

que se situa no cruzamento de vários temas: emprego (cria-

dor de novas fontes de emprego), formação e qualificação 

(requerendo novas competências e empregos qualificados), 

ambiente (energias “limpas”), inovação (I&D), universida-

de, transferência de tecnologias e de know–how).

Interesse manifestado em relação às energias renováveis 

e das tecnologias aplicadas nas RUP:

b.	 O sector da inovação apareceu igualmente nas discussões.

Entre os temas discutidos:

•	 As energias renováveis enquanto sector de actividade 

inovadora

c.	 O tema da imigração, em particular a imigração clan-
destina, apareceu mas de maneira menos consensual, 

na medida em que os Açores, a Madeira e a Reunião 

não conhecem ou conhecem poucos problemas ligados à 

imigração clandestina, e onde as RUP francesas não têm 

competências sobre a questão. 

As RUP beneficiam com efeito de um rendimento por ha-

bitante bem superior ao dos países limítrofes, sendo uma das 

causas da imigração clandestina que simboliza a atractivi-

dade das RUP para as grandes Regiões vizinhas de África ou 

das Caraíbas e da América do Sul; são a porta de entrada no 

continente europeu para alguns dentre eles.

No entanto a discussão sobre este tema fez surgir em 

traços gerais a outra vertente da problemática “imigração”, 

a da partida dos ilhéus e nomeadamente da população activa 

na sua faixa de idade mais jovem e a mais qualificada, para 

procurar trabalho na metrópole, à falta de os encontrar local-

mente. É uma aposta muito forte.
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APOIO AO EMPREGO.

Ajudas directas. São destinadas a favorecer o recruta-

mento ou o acesso ao emprego, elas vão às empresas para 

facilitar a contratação

Por “medidas comuns” entendemos medidas que se encon-

tram —em graus diversos— praticamente em todas as RUP. 

Por “medidas diferenciadas” entendemos as medidas es-

pecíficas por iniciativa de cada uma das RUP e aplicáveis 

unicamente ao seu território.

ANEXO: Quadro de Síntese das Medidas de Apoio à Criação de 
Empresas e de Emprego nas Regiões Ultraperiféricas

Medidas comuns Comentário Medidas diferenciadas Comentário

Nas RUP francesas existe um Prémio 
Regional para o Emprego (PRE) que 
se aplica a todos os sectores e todos 
os tipos de actividades. É destinado 
a criar empregos em CDI ou CDD 
(Contrato de Duração Determinada) de 
mais de 12 meses para beneficiários 
pouco visados (jovens, mais de 50 
anos, criadores ou adquirentes, etc.) 

As RUP portuguesas e espanholas 
têm este mesmo tipo de apoio 
regional ao emprego destinado a 
todos os sectores de actividade. 

Estas medidas são pouco ou nem mesmo 
limitativas: nem sector, nem categoria, 
salvo uma duração mínima do contrato.

São co–financiadas pelos Fundos 
Estruturais. Via o FSE nas RUP 
portuguesas e espanholas.

No caso das RUP francesas, 
a PRE beneficia geralmente 
um pequeno número. 

Açores: Uma medida de ajuda 
directa assemelha–se a uma ajuda 
à reinserção de desempregados.
Madeira: Uma medida é iniciativa 
ao regresso ao emprego para 
os candidatos a empregos.

As RUP portuguesas e espanholas têm 
além disso uma disposição própria sob 
forma de ajuda à contratualização.

Guadalupe: “Emprego–Trampolim”: 
ajuda ao recrutamento de um candidato 
a emprego (menos de 31 anos ou 
mais de 45 anos) em CDI que inclui 
igualmente uma vertente formação.

O dispositivo “Emprego Trampolim” 
compreende portanto uma ajuda 
à remuneração do assalariado 
e uma ajuda ao financiamento 
da formação do assalariado.
O interesse do dispositivo é oferecer uma 
porta de saída aos “contratos ajudados” 
e a contratação dum assalariado em CDI.

Ajudas indirectas. São ajudas ao acompanhamento e ao 

desenvolvimento do emprego

Medidas comuns Comentário Medidas diferenciadas Comentário

Trata–se de ajudas à formação, e de 
ajuda à remuneração, acompanhadas 
por vezes de uma restrição relativa às 
actividades (na Martinica, por exemplo, 
a maior parte das ajudas são reservadas 
para o desenvolvimento de actividades 
incidindo sobre produtos locais).

A formação e a qualificação dos recursos 
humanos são um dos eixos fundamentais 
das estratégias do emprego. 

Estas medidas não integram dispositivos 
de acompanhamento nomeadamente 
pós–formação; portanto não se pode 
verificar o efeito formação–emprego no 
final da formação, no terreno regional.
Igualmente quase não hão há ou 
nem há mesmo uma ponte com 
as formações existentes.

No entanto, estas medidas parecem 
ter permitido uma melhor ligação entre 
empresas e candidatos a empregos. 
O nível baixo de formação e 
a sua falta de adaptação às 
necessidades das empresas é um 
dos principais défices das RUP. 

As RUP portuguesas oferecem sistemas 
de acolhimento para o candidato a 
emprego (melhoria do acolhimento), 
e a orientação dos públicos, e fizeram 
tentativas para implementar sistemas 
de antecipação das necessidades.

Em Guadalupe a medida “Emprego 
Trampolim” permite estabelecer 
uma ponte entre “competência 
– formação – emprego”. 

Na Madeira foi aplicado um sistema 
de identificação antecipada das 
necessidades do mercado do trabalho. 

Estas medidas visam diferentes 
categorias de beneficiários; nenhum 
sistema de acompanhamento do 
dispositivo está previsto, sendo portanto 
difícil verificar os efeitos sobre o 
emprego e sobre o território regional.

O impacto desta medida ainda não é 
conhecido, sendo demasiado recente 
para ter sido objecto de uma avaliação. 
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Ajudas para populações–alvo. São ajudas ao emprego 

para públicos específicos

Medidas comuns Comentário Medidas diferenciadas Comentário

De uma maneira geral existem poucos mecanismos em cada uma das Regiões que sejam específica e exclusivamente 
dirigidas para um público específico: jovens (sem empregos, ou diplomados), mulheres, quadros ou deficientes.

Os jovens O público jovem (entre 18 e 31 anos 
mais ou menos) é objecto de medidas 
específicas na maior parte das RUP.
Martinica: o dispositivo Viveiro 
de Jovens Quadros (VJQ) visa 
o recrutamento de jovens 
diplomados em CDI.
Açores: a ajuda é sobretudo 
destinada ao desenvolvimento do 
empreendedorismo entre os jovens.
Madeira: um sistema de estágio 
para os jovens licenciados. 
Guiana: a medida Viveiro Jovem 
Diplomado guianense (VJD) visa a 
contratação de jovens diplomados 
num CDD (12 meses).
Guadalupe: a medida 
Emprego Trampolim visa 
nomeadamente os jovens.

A maior parte das medidas dirigidas 
aos jovens visam muitas mais 
vezes os jovens diplomados. 
Poucas medidas “jovem” visam 
os jovens sem empregos.

Muitas vezes, não há a tomada 
em consideração da capacidade 
em termos de gestão do nível de 
“formação” e de conhecimento 
aquando da contratação do 
jovem. O que coloca aos jovens 
problemas importantes de 
adaptação e à empresa.

Martinica: o Prémio Regional 
para o Emprego dos Jovens 
(PRAEJ) dirige–se aos jovens 
sem empregos com vista ao 
seu recrutamento em CDI; 
enquanto que o dispositivo 
Viveiro de Jovens Quadros 
(VJQ) visa o recrutamento de 
jovens diplomados em CDI.

O PRAEJ na Martinica, 
no período 1998–2003, 
representa 90 empresas 
beneficiárias, ou seja, 15 
por ano em média, o que 
é relativamente pouco.

As mulheres Se o emprego feminino é 
uma problemática comum no 
conjunto das RUP, há poucas 
medidas que lhe tenham sido 
especificamente dedicadas. 

O emprego feminino é uma das 
problemáticas fortes das RUP 
espanhola e portuguesas
Nas Canárias há uma iniciativa 
visando não apenas as mulheres 
em geral mas particularmente 
as mulheres imigradas. 
Na Martinica, a ajuda 
regional à inserção das 
mulheres apoia a criação de 
actividades por mulheres 
(mas não é directamente 
uma ajuda ao. emprego).

As medidas existentes visam 
a criação de actividades pelas 
mulheres para assegurar o 
seu próprio emprego, mas não 
constituem medidas de ajuda 
à contratação das mulheres.

Os quadros Se o recrutamento de quadros 
técnicos é uma preocupação nas RUP 
francesas, portuguesas e espanhola, 
a maior parte dos dispositivos 
são de facto mais orientados 
para a ajuda ao recrutamento de 
jovens diplomados, e portanto de 
futuros quadros (cf. acima).

Trata–se de uma “oferta 
de política pública”, difícil 
de aplicar em estruturas de 
empresa muito pequenas.

ARC em Guadalupe 
e na Martinica. 
Ajuda ao recrutamento 
dos quadros a favor das 
MPE, na Reunião.

Em geral estas medidas 
funcionam relativamente mal e 
são principalmente centradas 
no sector industrial (porque 
geridos pelos DRIIA–Direcção 
Regional da Indústria, 
Investigação e Ambiente, 
no quadro das DOCUP), 
excepto no caso da Reunião.

Os seniores Não há medidas específicas 
dedicadas à contratação dos 
trabalhadores seniores. 

A evolução demográfica de 
territórios como a Reunião e a 
Guiana não se prestam a isso, 
contrariamente às outras RUP, 
em particular a Martinica.
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APOIO À CRIAÇÃO DE EMPRESAS.

Ajudas directas à criação de empresas. Trata–se de 

prémios regionais à criação de empresas e de ajudas ao 

acompanhamento e ao desenvolvimento de empresas, 

integrámos aí as medidas e instrumentos de acesso ao fi-

nanciamento quando existe um dispositivo no plano regional.

Medidas comuns Comentário Medidas diferenciadas Comentários

Existe um conjunto de medidas que 
podem ser acumuladas nas RUP 
francesas, dirigindo–se a todos os 
públicos e visando todos os sectores 
de actividades e todas as categorias 
de empresas, mais em especial, 
todavia, as micro–empresas (MPE).

Todas as RUP apoiam a criação 
e empresas artesanais e a sua 
disseminação no conjunto do território 
do mesmo modo que dão um forte apoio 
às MPE. 
Além disso certas zonas geográficas 
são particularmente ajudadas para 
criarem as actividades comerciais 
de base ou o desenvolvimento do 
artesanato (por exemplo na Reunião).

A Madeira apoia a criação de empresas 
de inserção, em particular graças 
ao Programa Operacional e ao co–
financiamento dos Fundos Estruturais.

Neste caso é uma “orientação para 
o social” mais do que uma medida 
de desenvolvimento económico.
Redução dos tempos de constituição 
para as empresas, reforça o interesse 
pela criação de empresas.

Nas RUP portuguesas a medida relativa 
às MPE corresponde ao auto–emprego 
(criação do seu próprio emprego) e 
nas Canárias existe uma variedade 
de medidas de apoio às empresas, 
tanto gerais como específicas. 

A maior parte destas medidas de 
ajuda à criação de empresas apoiam 
a criação do seu próprio emprego 
pelo chefe de empresa via a ajuda 
dada para a criação da empresa. 
Concretamente estas medidas tomam 
a forma de ajuda ao investimento.

Ajudas indirectas de apoio à criação de empresas. 

Trata–se aqui de medidas de tipo “formação para empre-

ender” ou jornadas da criador de empresas, muitas vezes 

da competência de CCI (Câmara de Comércio e Indústria) e 

co–financiadas nos DOCUP.

Medidas comuns Comentário Medidas diferenciadas Comentário

As RUP francesas dispõem de 
dispositivos de ajuda ao aconselhamento 
e à formação centrados na aprendizagem 
da empresa: montagem dum projecto, 
plano de negócios, gestão, fiscalidade, 
etc. (Por exemplo, dispositivo 
PREFACE, Rede Temática de ajuda à 
criação de empresas na Reunião).

As RUP francesas dispõem da panóplia 
nacional de ferramentas de acesso 
aos financiamentos das empresas 
à qual vêm juntar–se instrumentos 
diversos a nível regional.
As RUP portuguesas e espanholas têm 
igualmente instrumentos de acesso 
ao financiamento para as empresas

São serviços financiados ou prestados 
pelas CCI, as PFIL (Plataformas de 
Iniciativas Locais), as Redes Points 
Chances, os Conselho Regionais e 
por vezes a direcção do trabalho; 
co–financiamentos comunitários 
podem ser mobilizados.
Estas medidas permitem melhorar a 
empresa em diferentes estádios da 
sua existência; plano de negócios, 
aconselhamento tecnológico, 
aconselhamento fiscal e jurídico, etc. 
As medidas de ajudas aos 
aconselhamentos adaptados/dirigidos 
e muito específicos correspondem 
à estratégia destinada a prevenir a 
mortalidade das empresas por uma 
intervenção o mais a montante possível.
São medidas que estão na articulação 
das medidas de apoio ao emprego e 
de apoio à criação de empresas.
• Fundos Regionais de garantia
• Fundos Regionais de investimento
• Empréstimos sem juros 
(nas RUP francesas)

• Em Guadalupe dois 
instrumentos abrangem: 
–a Câmara dos Revisores de 
Contas para o apoio à avaliação por 
especialistas e aconselhamento jurídico; 
–avaliação do projecto antes da criação 
*Na Martinica a ajuda ao 
aperfeiçoamento do projecto através 
de um estudo de viabilidade. 

* As RUP portuguesas e espanholas 
dispõem de mecanismos de suporte 
destinados aos jovens criadores de 
empresas e aos jovens empresários 
no decurso do processo de criação. 
Além disso, criaram medidas destinadas 
a desenvolver o espírito de empresa 
junto dos jovens e a favorecer uma 
mudança de cultura empresarial.
O esforço foi igualmente direccionado 
para a redução do tempo necessário 
para criar uma empresa .

Estes diferentes Conselhos 
adaptados/dirigidos e muito específicos 
correspondem a uma estratégia 
de prevenção da mortalidade da 
empresa através de intervenções 
precoces no momento da criação da 
empresa a maior parte das vezes.

Apesar da disponibilidade de diversas 
linhas de ajuda às empresas uma 
das conclusões relativas às RUP 
portuguesas é a raridade do capital de 
risco para a criação de novas empresas.
Do lado das RUP francesas, a 
mobilização das ferramentas 
de engenharia financeira 
parece relativamente fraca 
no quadro dos DOCUP.










